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ZONA FRANCA DE MANAUS: PÓLO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 


A Zona Franca de Manaus, ao completar trinta anos de fundação, apresenta um notável 
elenco de realizações e mudanças. Fundada numa filosofia de livre iniciativa e empresa pri- 
vada, e com o apoio de incentivos fiscais, ela conseguiu, neste curto espaço de tempo, rom- 
per o quadro de estagnação e decadência secular de uma sociedade que, desde o fim do ciclo 
da borracha, estava enclausurada no tempo, isolada no longínquo espaço e imersa na deses- 
perança e pobreza, após haver perdido o melhor de suas lideranças empresariais, políticas e 
profissionais. 


O Decreto-lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, que a instituiu, ao tempo do Presidente 
Castelo Branco e por iniciativa do Ministro Roberto Campos, assessorado pelo engenheiro 
amazonense Arthur Amorim, constitui um marco que assinala o início de um novo ciclo e a 
chegada de um novo tempo. Nestas três décadas de seu funcionamento, a Zona Franca de 
Manaus conseguiu atrair para o seu Distrito Industrial cerca de quinhentas indústrias, de 
grande, médio e pequeno porte, multinacionais e brasileiras que aportaram capitais, tecno- 
logia e experiência na implantação de 22 pólos industriais. 


Essas indústrias foram responsáveis, em 1996, por um faturamento de US$13,24 bilhões e 
pela criação de 48.084 postos de trabalho diretos, que receberam uma massa de salários e 
benefícios no montante de R$815,95 milhões/ano e de cerca de 150.000 empregos indiretos, 
surgidos nos setores do comércio e serviços em Manaus e em outras regiões brasileiras. O 
conjunto destas atividades geraram receitas fiscais da ordem de US$2,69 bilhões, que pro- 
piciaram recursos aos governos federal, estadual e à previdência social superiores ao mon- 
tante da discutida e controversa “remiíncia fiscal”. 


Ao longo desses anos, a ZFM tem encontrado e enfrentado inúmeros problemas e dificulda- 
des. Mas sempre os tem superado por via de mudanças e adaptação às diversas conjunturas 
políticas do país. No essencial e no fundamental, contudo, o modelo - perenizado até o ano 
2013 pelo artigo 40 das Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988 - perma- 
nece válido, produzindo a expansão da economia amazonense que, agora, se irradia em di- 
reção ao interior do estado. Em verdade, em muitos aspectos, esse modelo antecipou, em 
trinta anos, a atual política brasileira de abertura, globalização e inserção econômica no 
mercado mundial. É o que procuraremos demonstrar, a seguir, analisando os números atu- 
ais e da última década desse desempenho, propondo, ao final, novas opções e alternativas 
que venham suplementar e complementar os atuais pólos industriais da ZFM. 


Os anos de 1996 e 1995 foram muito prósperos para as indústrias da Zona Franca de Ma- 
naus. Antes, nos idos de 1990, esse parque industrial experimentou o máximo de sua expan- 
são quantitativa, quando o seu faturamento atingiu US$8,4 bilhões e o emprego no seu dis- 
trito industrial deu trabalho a 76.798 operários, com dispêndio em pessoal de US$827 mi- 
lhões/ano. A partir desse ano, em face da recessão brasileira e da mudança do modelo eco- 
nômico, que passou a se abrir para o mercado externo, através da queda das barreiras al- 
fandegárias e diminuição das alíquotas do imposto de importação, a Zona Franca de Ma- 
naus passou, em 1991 e 1992, por um período bastante recessivo. 


Nesses anos de crise, o número de empregados no distrito, em 1992, caiu para 40.355 pesso- 
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as, a massa salarial e benefícios sociais despencaram para o mínimo de US$364,1 milhões e a 
indústria faturou, apenas, US$4,5 bilhões; o comércio importou, somente, US$123.8 mi- 
lhões, comparados com US$243,2 milhões em 1990. Já no ano de 1993 observou-se uma 
animadora recuperação desses números macroeconômicos, eis que o faturamento industrial 
elevou-se para US$6,6 bilhões e a massa salarial e benefícios sociais passaram para US$430 
milhões. No exercício de 1994, a tendência de crescimento acentuou-se extraordinariamente, 
pois o faturamento industrial cresceu para cerca de US$8,7 bilhões/ano, o número médio de 
empregados passou para 41.177 e a massa salarial, medida pelo conceito de dispêndio de 
salário e benefícios diretos e indiretos, alcançou US$521 milhões. Essa massa salarial repre- 
sentou uma média mensal de US$43,3 milhões de salários e benefícios sociais. No exercício 
de 1995, o segundo ano mais próspero da série histórica, recordes foram alcançados em fa- 
turamento: US$11,5 bilhões; salários e benefícios: US$700,0 milhões e empregos: 48.760 de 
empregos diretos que, acrescidos de 16.227 trabalhadores terceirizados somam um total de 
64.987 empregos gerados dentro das fábricas. No ano subseqiiente de 1996, o faturamento 
subiu para US$13,24 bilhões, e a mão-de-obra direta para 48.084 e cerca de 16.000 terceiri- 
zados, que somam um total de 64.084 oportunidades de trabalho, que receberam de salári- 
os, encargos e benefícios o valor de US$824,18 milhões, correspondente a US$68,0 mi- 
lhões/mês. 


Houve, assim, um considerável aumento na renda real dos trabalhadores que conseguiram 
ficar com os seus empregos, a despeito do contínuo processo de automação e robotização 
que as fábricas adotaram para aumentar a sua produção e competitividade. Também esse 
aumento justifica-se pela instituição do Plano Real, em 1 de Julho de 1994, que fez cessar as 
perdas salariais devido a corrosão monetária dos altos índices de inflação e fez crescer a 
demanda em todo o país. A quantidade de mão-de-obra - excluído os trabalhadores terceiri- 
zados - não se expandiu, acompanhando, desse modo, a tendência mundial de “crescimento 
sem criação de emprego". No entanto, o valor per-capita da renda real do trabalhador subiu 
consideravelmente devido à melhor remuneração da mão-de-obra qualificada e da cessação 
das perdas inflacionárias do passado. 


A produtividade medida pelo faturamento por número de empregados subiu consideravel- 
mente, passando de US$176.163 por trabalhador, em 1993, para US$214.160 em 1994, 
US$241.058 em 1995 e US$275.392 em 1996, sem contar os 16.000 empregados terceiriza- 
dos. Também, devido à nova política de liberação das importações de insumos, cresceu o 
valor desse agregado, passando de US$4,2 bilhões em 1994 para US$5,8 bilhões em 1995 e 
US$6,7 bilhões em 1996, considerando todos os componentes importados do exterior, do sul 
do país e adquiridos na região. Esses números explicam as elevadas arrecadações tributárias 
federais, previdenciárias e estaduais, tanto em Manaus quanto naqueles Estados brasileiros 
fornecedores de insumos e componentes, que apresentaram níveis recordes de recolhimento. 


No ano de 1996 foram recolhidos de impostos e contribuições, no Amazonas, 
US$2.697.778.359 (sendo US$1,134 bilhão de arrecadação federal, US$1,175 bilhão de 
ICMS, US$307,4 milhões de contribuição para o INSS e US$80,5 milhões de FGTS), com- 
parados com US$2.272.023.703 em 1995 (sendo US$969,7 milhões de arrecadação federal, 
US$987,4 milhões de ICMS, US$267,5 milhões de INSS e US$47,3 milhões de FGTS). Esses 
números revelam que a Zona Franca de Manaus, ao invés de ser um paraíso fiscal como 
muitos analistas adversários a julgam, tornou-se um autêntico “paraiso do fisco” e 
“paradigma tributário ”, pelo seu grande potencial de exação. 


Do ponto de vista institucional, também, grandes mudanças foram observadas na reformu- 
lação do modelo ZFM através da Lei 8387/91, que acabou com o contingenciamento de quo- 
tas de importação e substituiu o princípio da nacionalização crescente, a qualquer custo, 
pelo inovador dispositivo do Processo Produtivo Básico - PPB. Este foi definido como um 
conjunto mínimo de operações nos estabelecimentos fabricantes, caracterizadores da efetiva 
industrialização de determinado produto através do Decreto 783/83 e seus anexos. Também 
a Superintendência da Suframa e sua equipe técnica merecem ser citadas pela forma como 
estão implementando esses processos, bem como pelo alto nível organizacional e de infor- 
mática, que permitem descobrir, identificar as variáveis e coletar os números e estatísticas, 
cuja qualidade e confiabilidade garantem ao pesquisador realizar um bom trabalho de ava- 
liação, comparação e atualização permanente de dados. 


Este novo procedimento decorreu de uma nova filosofia industrial brasileira, que preparou 
o país para a sua inserção nos mercados mundiais, objetivando diminuir custos, aumentar a 
competitividade e melhorar a qualidade do produto industrial amazonense e brasileiro. Essa 
melhoria seria realizada mediante a abertura das importações de insumos daqueles países 
mais competitivos, para baratear o custo final da montagem e fabricação local e, ao mesmo 
tempo, importar ou desenvolver tecnologia de ponta e de última geração, a fim de garantir 
ao nosso produto viabilidade interna e externa. A obrigatoriedade de adoção das normas 
técnicas correspondente a ISO-9.000, no prazo de 24 meses, bem como a sinalização da nova 
política nacional de abertura, alertaram os industriais do distrito da ZFM para a necessida- 
de de modernização e atualização de suas fábricas, e inúmeros estabelecimentos industriais 
do distrito industrial já obtiveram esse certificado de excelência, que os habilitam a compe- 
tir melhor a nível nacional e externo. 


Assim, embora os anos de 1991 e 1992 tenham sido anos difíceis para a classe trabalhadora, 
que teve reduzido o número de empregos e a massa salarial, e para as empresas que tiveram 
o seu faturamento encolhido e muitas passando a operar no vermelho, esses anos foram ex- 
tremamente úteis para assegurar à ZFM um novo patamar operacional, compatível com as 
exigências dos novos tempos de globalização, barateamento dos produtos e melhora de qua- 
lidade. 


Estes vetores, acima apontados, foram largamente utilizados nas plantas industriais de Ma- 
naus e no processo produtivo básico das fábricas, que passaram a operar com menores cus- 
tos e maior automação e informatização na cadeia produtiva, eliminando desperdícios, 
ociosidades e anacronismos nas tecnologias de processo de suas linha de produção e monta- 
gem. A crise recessiva brasileira, fazendo cair o poder aquisitivo dos consumidores do mer- 
cado do centro-sul, também, foi uma oportunidade decisiva para a aceleração dessas mu- 
danças e adaptações à nova ordem industrial. 


Esta mudança fez que, nos anos de 1994, 1995 e 1996, a ZFM colhesse bons resultados a 
partir dessa nova tecnologia industrial. Os quadros anexos, todos eles, demonstram que 
conseguimos sair da recessão, acompanhando o resto do país, de vez que com a moderniza- 
ção dos diversos pólos industriais aqui radicados, foi possível crescer significativamente em 
termos de faturamento, criação de emprego, folha de pagamento, barateamento de custos, 
melhora de qualidade, redução de preços e expansão produtiva em todos os sub-setores e 
pólos industriais. 


Em termos de mão-de-obra, os cerca de 300 informantes que constituem 90% do universo 
das fábricas, as quais respondem pelos números dos indicadores industriais anexos, empre- 
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garam, em 1996, 48.084 trabalhadores próprios e cerca de 16.000 operários terceirizados 
(total de 64.084 empregados), que perceberam em salários diretos e indiretos US$825,0 mi- 
lhões, equivalente a uma renda real e virtual de US$12.873 por ano, ou US$1.072 por mês, 
talvez um dos mais altos índices médios de remuneração da indústria brasileira. Estes dados 
nos mostram que o emprego em 1996 - contando a mão-de-obra terceirizada - não cresceu 
em 1996. No entanto, a massa salarial e benefícios subiram US$101,3 milhões/ano. Apesar 
desses dados, continua existindo o problema dos desempregados, em decorrência do aumen- 
to da produtividade e automação, fenômeno esse de natureza universal, e do êxodo rural e 
das migrações para a cidade de Manaus. Criar novas alternativas e fontes inovadoras e cri- 
adoras de emprego e renda constituem um grande desafio para governantes e empresários. 


A melhora na produtividade industrial foi acompanhada, também, pela superior qualidade 
do produto vendido, com menor índice de rejeição e de assistência técnica pós-venda, que 
tanto encarecem a distribuição e comercialização do produto. Essa melhora na qualidade, 
também, foi acompanhada de redução no preço do produto vendido ao consumidor final. 
Segundo informações obtidas junto ao comércio local de Manaus, o televisor de 20” fabri- 
cado na Zona Franca de Manaus, que antes era vendido, em 1994, por cerca de R$500 a 
unidade, em 1996 teve o seu preço reduzido para cerca de R$330, e o televisor de 14” que 
antes era vendido ao público por R$400 a unidade, está sendo vendido agora por R$220,00, 
o que permitiu a expansão considerável do mercado para os consumidores de baixa renda. 


A redução do preço de venda dos televisores coloridos, barateando o custo para 0 consumi- 
dor, permitiu que a sua produção fosse ampliada de 1,983 milhão de unidades em 1992 para 
3,321 milhões de aparelhos em 1993, de 5,034 milhões em 1994, 6,310 milhões em 1995 e 
9,227 milhões de aparelhos de TV em 1996. Se utilizarmos como parâmetro, a redução veri- 
ficada de R$170 por aparelho de TV de 20", resultante da melhora de produtividade e di- 
minuição de custos e, se multiplicamos esse rebaixamento de cotação pelas unidades produ- 
zidas, teríamos um valor aproximado a US$1,56 bilhão, que representa a economia do con- 
sumidor brasileiro, em 1996, ao adquirir o produto fabricado em Manaus. Com essa redu- 
ção, os fabricantes de Manaus conseguiram vencer a concorrência estrangeira, colocando no 
mercado um produto de alta qualidade a preços competitivos, além da vantagem da garan- 
tia técnica de manutenção e oficina de serviços. A tão decantada “renúncia fiscal”, calcula- 
da pela Suframa em 1996, de R$2.709.461.000 (R$575.321.000 de imposto de importação e 
R$1.866.785.000 de IPI), não foram apropriados pelo reduzido número de 300 fabricantes 
da ZFM e sim usufruídos, via redução de preços, por dezenas de milhões de brasileiros, que 
puderam, assim, adquirir esses bens pela primeira vez. 


Esses US$1,56 bilhão, que deixaram de pesar no orçamento do consumidor brasileiro, servi- 
ram para compra de outros produtos nos mercados do sul, de modo que o quadro inter- 
setorial da indústria, agricultura, comércio e serviços foi grandemente beneficiado com o 
aumento de consumo de seus bens. Não apenas de incremento de bens, mas também na ex- 
pansão dos tributos do ICMS, Finsocial, PIS e outros tributos federais, estaduais e munici- 
pais, decorrentes do aumento do consumo solidário dos outros artigos e bens. em virtude da 
baixa de preço de um único bem produzido pela Zona Franca de Manaus. 


Ocorre, no entanto, que a melhora de qualidade e queda de preços não se processaram, 
apenas, no setor de fabricação de televisores, mas também devem ter ocorrido em outros 
produtos da linha áudio-som-cine-telefonia-fax-vídeo cassete-forno micro-ondas, motocicle- 
tas e outros. Se computarmos as economias de escala e de custo desses outros produtos no 
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mercado e, considerando que o pólo eletro-eletrônico fechou o ano de 1996 com um fatura- 
mento de US$9,02 bilhões, é possível estimar que a economia total gerada pela existência 
desse pólo no distrito industrial de Manaus deve ter se aproximado de US$3,0 bilhões/ano, 
mais do que a famosa “remúncia fiscal” anunciada, insistentemente, pela mídia e por outras 
instituições e representantes da classe empresarial e política contrárias ao modelo da Zona 
Franca de Manaus. Comprova-se, assim, que esses benefícios fiscais estão sendo repassados 
aos consumidores finais no sul do país, que se tornaram, assim, os grande beneficiários des- 
sa “renúncia” que, deste modo, puderam adquirir outros bens que contribuíram, por sua 
vez, para aumentar a demanda e a renda agregada em outras regiões do país. 


Em termos estritamente fiscais, o ICMS gerado nos centros de consumo das outras unidades 
federativas e mais o COFINS e o PIS devem ter acrescido cerca de US$500 milhões nas re- 
ceitas tributárias da União, dos Estados e Municípios. Este valor deve ser somada âqueles 
valores poupados, via preços mais baixos, pelos consumidores que, ou foi aplicado na com- 
pra de outros bens que geraram mais receita solidária ou aplicados em investimento e na 
poupança, o que fez acrescer o nível de emprego e de renda dos consumidores. 


Como um corolário dessa melhora de produtividade e de qualidade do produto industriali- 
zado na ZFM, vamos verificar, outrossim, que já foi possível iniciar um processo exportador 
a partir de Manaus. Nos dados de exportação, conforme quadro que também figura em um 
capítulo especial, vamos verificar que a exportação do Amazonas saltou de US$83,0 milhões 
em 1991 para US$143,9 milhões em 1996, dos quais US$98,0 milhões ou 68,1% de produtos 
fabricados no distrito industrial e US$45,9 milhões de produtos regionais dos setores tradi- 
cionais da economia do Estado do Amazonas. Se forem computados, no entanto, o valor dos 
bens produzidos no Amazonas e embarcados para o Rio e São Paulo, para lá serem embar- 
cados para o exterior, com essa exportação solidária a exportação direta e indireta do Ama- 
zonas deve ultrapassar US$200,00 milhões. 


É bem verdade que houve, em conseqiiência dessa expansão, um aumento das importações 
efetivadas pelas indústrias da ZFM que, de US$939,6 milhões em 1992, atingiram US$1,24 
bilhão em 1993, US$1,7 bilhão em 1994, US$2,7 bilhões em 1995 e US$3,2 bilhões em 1996. 
Face às economias de escala e de custos passados para os consumidores da ordem de US$3,0 
bilhões e mais o aumento de tributos de cerca de US$500 milhões, a ZFM industrial apre- 
senta um saldo positivo em termos de benefícios sociais, financeiros e de satisfação do con- 
sumidor final, sem contar com a alavancagem da criação de empregos em Manaus e outras 
regiões do país. O aumento das importações foi motivado pelo crescimento do faturamento 
de US$6,6 bilhões, em 1993, para US$8,8 bilhões em 1994, US$11,7 bilhões em 1995 e 
US$13,24 bilhões em 1996, em decorrência da nova política de estabilização e crescimento 
que marcou o corrente ano, em todo o país, gerando maior atividade econômica e prosperi- 
dade fiscal. É preciso salientar, no entanto, que a relação importação/geração de empregos 
foi bastante favorável para a ZFM que, para cada um milhão de dólares de insumos e com- 
ponentes importados, criou-se 16 empregos diretos e 50 indiretos. 


O acréscimo de US$4,3 bilhões no faturamento industrial da Zona Franca de Manaus, entre 
1994 e 1996, produziu considerável aumento na receita dos tributos federais, previdenciári- 
os e estaduais, pois todas as estatísticas mostram a liderança absoluta e relativa do Estado 
do Amazonas como o maior pagador de impostos na região, com uma carga fiscal prevista, 
em 1996, de US$1.128,73 per-capita, comparados com US$327,84 do Estado do Pará e 
US$528,89 médio de toda a região amazônica. Esta carga fiscal do Estado do Amazonas 
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proporcionou ao fisco federal, previdenciário, FGTS e estadual um total de US$2,697 bi- 
lhões em 1996, para um total de US$5,415 bilhões em toda a Amazônia, o que representa 
49,81% de arrecadação dessas três competências, e o equivalente a 55,01% do total arreca- 
dado na receita federal pela 2* Região Fiscal em toda a Amazônia Clássica dos seis Estados 
(AM, PA, RO, AC, RR, AP). 


Todos os argumentos, acima mencionados, são importantes para a defesa da permanência 
da Zona Franca de Manaus, conforme mandamento constitucional (art. 40 das Disposições 
Transitórias), por um período certo de 25 anos, até o ano de 2013, e até lá não pode ser re- 
vogado por nenhuma revisão constitucional, pois constitui uma cláusula pétrea de prazo 
certo e limitado no tempo, não suscetível de revogação, a não ser por uma nova Assembléia 
Constituinte. 


A política macroeconômica, geo-social e estratégica que levou à criação da Zona Franca de 
Manaus, através do Dec-lei no 288, de 28/2/1967, pelo Marechal Castelo Branco, sendo Mi- 
nistro de Planejamento Roberto Campos, assessorado pelo amazonense Dr. Arthur Amo- 
rim, provou a sua validade como instrumento de desenvolvimento não só para Manaus, mas 
que também agora se expande para as áreas de livre comércio de Guajará Mirim, Brasi- 
léia/Epitaciolândia, Cruzeiro do Sul, Tabatinga, Pacaraima/Bonfim e Macapá/Porto de San- 
tana. 


Ao longo desses 27 anos, desde que a ZFM foi criada, foi possível atrair para Manaus mais 
de 400 grandes e médias empresas industriais com investimentos, que se forem calculados, a 
preços de hoje, se aproximam de US$20,0 bilhões em investimentos fixos, obras civis, ma- 
quinaria, equipamentos, instalações e outras aplicações de capital. Esses valores referem-se, 
apenas, à hardware investidos, pois se contarmos com o software da inteligência, dos pro- 
gramas, da informatização, valor das marcas e patentes, tecnologia de processo e produto 
teríamos que adicionar um valor difícil de ser mensurado. Este último fator, no entanto, foi 
responsável pela atualização e modernização do processo produtivo, reengenharia da orga- 
nização, transferência de know-how e know-why, qualificação e tecnificação de mão-de-obra 
a nível de linha de montagem, administrativo, organizacional e executivo, que transformou 
Manaus no maior celeiro de profissionais executivos, administrativos e criativos, responsá- 
veis pelo bom desempenho das fábricas existentes nos atuais 22 pólos industriais existentes, 
muitos dos quais já mereceram certificados de excelência e de qualidade dos padrões da 
ISO-9.000. 


E importante salientar que, nesta hora, quando se tornou comum o referencial de competi- 
tividade, abertura e globalização de mercados e melhora nos níveis de qualidade e preço dos 
produtos, a ZFM foi pioneira em todas essas áreas. Isto se fez graças à política de atração de 
capitais, investimento, tecnologia e executivos de todo o mundo e do centro-sul mais diná- 
mico do país, que aqui aportaram com os seus capitais, conhecimento de mercado e do pro- 
duto, para implantar as suas empresas, na maioria em consórcio, joint-venture com compa- 
nhias multinacionais japonesas, americanas, alemãs, francesas, inglesas, italianas, holande- 
sas, coreanas e chinesas, que trouxeram, além do nome de suas grandes marcas, a tecnologia 
e o saber produzir de suas origens. Tudo isto graças aos incentivos fiscais e a liberdade de 
importação de equipamentos, preços, componentes e tecnologias livres das peias e entraves 
burocráticos, que dominaram o país nestes últimos anos e que beneficiaram Manaus. Gra- 
ças às facilidades de investimento de capital e tecnologia, de tantas origens, foi possível criar 
no centro da Amazônia Ocidental um dos maiores centros de produção industrial no setor 
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de eletrônica de laser e nos pólos de duas rodas, relojoeiro, brinquedos, termoplástico, ótico 
e outros. Esse modelo da ZFM, assim, antecipou em 30 anos o processo de inserção brasilei- 
ra na economia mundial, que viria a ser adotado pelo país na década dos anos 90, além de 
ter contribuído para a preservação da maior floresta tropical úmida do mundo. 


O atestado da eficiência nos métodos produtivos pode bem ser avaliado pelo faturamento 
industrial alcançado em 1996, de US$13,24 bilhões, valor esse que se aproxima de 2% do 
PIB nacional de US$700,0 bilhões. Poucos centros industriais como o da Zona Franca de 
Manaus conseguiram realizar esse desempenho e concentrar as maiores empresas e marcas 
internacionais em tão pouco tempo e num só lugar, em menos de três décadas de funcio- 
namento. O faturamento de US$13,24 bilhões reportado por 310 empresas de um universo 
de 400 companhias, atingiria facilmente US$14,0 bilhões se as vendas dessas empresas não 
declarantes fossem computadas e incluindo o faturamento da Refinaria de Manaus da or- 
dem de US$600,0 milhões/ano. Para se ter uma idéia da grandeza desse número, basta refe- 
rir-se que, em 1995, as quatro principais safras agrícolas brasileiras de soja (R$4,5 bilhões), 
milho (R$4,4 bilhões), arroz (R$2,7 bilhões), trigo (R$244,0 milhões), totalizaram um valor 
de R$11,9 bilhões. No ano de 1996, a renda bruta de cereais e leguminosas produzidos no 
país alcançou R$11,92 bilhões (in Folha de São Paulo de 25/03/1997), inferior ao faturamen- 
to do Distrito Industrial da ZFM de US$13,24 bilhões, conforme se demonstra: 


o [E 

Produto em hectares produção em ton R$ bilhão 
| 11.283.000 .407. 5,070 bilhões 
13.969.000 SS. 3,800 bilhões 


3.604.000 547. 2,000 bilhões 
300.000 É 560 milhões 
784.000 490 milhões 


TOTAL 29.940.000 74. 280. 900 11,920 bilhões 


O sucesso dos números e estatísticas não implica em reconhecer que o modelo da ZFM não 
possa ser suscetível de melhoramento e complementação através de algumas alternativas 
que assegurem sua continuidade e às novas contingências criadas pela abertura do mercado 
brasileiro às importações do exterior, sua inserção nos mercados mundiais e a necessidade 
de criar, também, pólos agro-industriais que processem produtos e gêneros regionais, a fim 
de interiorizar o desenvolvimento, evitar maior implosão urbana em Manaus e dar esti- 
mulos e oportunidades para o desenvolvimento do interior do Estado. 


Essa apresentação crítica envolve reflexão, debate e aprofundamento de análise dos pro- 
blemas e desafios que temos que enfrentar com o surgimento de novas forças que passaram 
a atuar no conjunto da economia brasileira e mundial. Entre esses desafios e alternativas ci- 
tamos: 


1. Abertura do mercado brasileiro às importações do exterior com rebaixamento, redução 
ou isenção das alíquotas do imposto de importação e imposto sobre produtos industriali- 
zados, bem como liberação das restrições quantitativas, contingenciamento e outros im- 
pecilhos e entraves burocráticos. Essa nova política introduziu no mercado brasileiro e 
da Zona Franca de Manaus fatores de ordem competitiva e qualitativa dos produtos es- 
trangeiros exigindo, desse modo, adaptação do modelo através de reengenharia de pro- 
cesso, produto, organização e racionalização de custos para poder enfrentar a concor- 
rência dos fabricantes do exterior. Essa concorrência é, até certo ponto, salutar, pois pro- 
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tege o consumidor dos preços abusivos de alguns setores cartelizados, ao mesmo tempo 
que força a modernização das indústrias instaladas. É preciso, no entanto, criar meca- 
nismos compensatórios para evitar a concorrência predatória do exterior proveniente de 
alguns países asiáticos e de outras partes do mundo, que subsidiam as suas exportações 
através do dumping financeiro de prêmios, incentivos e subsídios agrícolas ou industriais, 
ou provenientes do dumping salarial de mão-de-obra barata de alguns países do terceiro 
mundo, do dumping social originário da não existência de leis de proteção ao trabalhador 
e baixos custos de benefícios sociais, do dumping ambiental causado pela poluição e agen- 
tes de degradação ambiental de processos baratos e “sujos” de produção para baratear 
custos e preços, e do dumping fiscal resultante do não pagamento de impostos, taxas e 
contribuições elididas, evadidas ou sonegadas através do descaminho, contrabando do 
mercado informal, subterrâneo e invisível dos agentes que as praticam nos grandes por- 
tos aduaneiros do país, ou através das cidades-fronteiras como Punta del Este, no Para- 
guai, cuja proliferação pode causar sérios danos à atividade industrial legítima do país, 
que tem que obedecer e pagar todos os pesados encargos, tributos e contribuições e en- 
frentar o chamado o chamado “custo Brasil”, além do “custo amazônico”, decorrentes da 
falta de infra-estrutura e dos pesados ônus de fretes e outras despesas. 


A assinatura do Tratado de Assunção, de 26 de março de 1991, que criou o Mercosul, 
abrangendo o Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, constitui um marco nas relações 
econômicas e sociais entre esses países do cone sul. Pelo referido tratado, os citados par- 
ceiros se comprometem a criar um mercado comum, de livre comércio de importação e 
exportação. Esse mercado comum, segundo o Protocolo de Ouro Preto, assinado em 
17/12/1994, terá tarifação igual a zero para 7.650 itens comercializados entre os quatro 
países e outros 1.350 produtos que terão suas tarifas aduaneiras gradualmente reduzidas, 
respeitando algumas salvaguardas e listas de exceção que, também, no futuro irão ser 
incluídas na união aduaneira desses quatro países, que já movimentou no ano de 1994 
um intercâmbio de US$10,0 bilhões, três vezes maior do que em 1990. Esse mercado irá 
abranger 191 milhões de habitantes e um PIB de cerca de US$1,0 trilhão. O Mercosul, 
com a desagravação aduaneira para 7.650 itens, terá uma Tarifa Externa Comum (TEC) 
para cerca de 85% dos 9.000 itens que constam das Normas do Mercado Comum e terão 
um gravame aduaneiro que varia de zero até 20% ad-valorem. 


A Zona Franca de Manaus e Terra do Fogo (Argentina), pela Decisão 8/94 do Conselho 
do Mercado Comum, com a recente revogação do Protocolo de Ouro Preto, são conside- 
radas áreas aduaneiras especiais e poderão funcionar conforme o regime atual até o ano 
de 2013, porém os seus produtos só poderão ser internados no Mercosul mediante o pa- 
gamento da Tarifa Externa Comum (TEC), que compreende o resto dos países do mundo 
com os quais essas duas áreas terão que competir, salvo se os países membros celebrarem 
acordos bilaterais para isentar esse gravame dessas duas áreas aduaneiras especiais. Esta 
última salvaguarda ajuda, mas não tranqiiiliza a posição da ZFM dentro do Mercosul, 
pois a sua futura entrada nesse mercado comum do cone sul vai depender, ainda, de ne- 
gociações entre os parceiros, acreditando-se que seja estabelecido um percentual acima 
de 50% de componentes zonais (de países do Mercosul), para que a produção de Manaus 
e da Terra do Fogo gozem dos privilégios de tarifa zero, atribuído aos demais bens consi- 
derados de origem nacional de qualquer um desses quatro países. 


Essa cláusula excludente de Manaus, de princípio, porém suscetível de negociação bi ou 
multilateral precisa, desde logo, ser pensada e ajustada, a fim de que o parque industrial 
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da ZFM não venha a ser excluído do Mercosul. É de notar-se que, em 1996, a Argentina 
foi o nosso segundo maior parceiro de exportação do Amazonas (US$27,7 milhões) e o 15º 
mercado para os produtos do intercâmbio exterior paraense (US$20,4 milhões). 


Acreditamos que, ao final, venha a prevalecer o bom senso, permitindo a inclusão de 
bens produzidos na ZFM e Terra do Fogo, com um determinado percentual de compo- 
nentes e insumos zonais fabricados no Brasil e na Argentina, que necessariamente deve- 
rão integrar o produto fabricado para fins de gozo da isenção. Aqueles que não alcança- 
rem esses índices de Brasilargentinização serão incluídos na TEC e tributados como pro- 
dutos “estrangeiros” fora dos privilégios da união aduaneira. Outrossim, esse acordo é 
exclusivo para as duas referidas zonas, não podendo ser estendido às demais Zonas Fran- 
cas, Zonas de Processamento de Exportação, Zonas Francas Comerciais ou áreas adua- 
neiras especiais. Deste modo, ficariam ressalvados os interesses e a permanência da ZFM 
e da Terra do Fogo dentro da sub-área do Mercosul (Argentina e Brasil), pois os demais 
países integrantes, Uruguai e Paraguai. queriam também incluir as suas Zonas Francas e 
áreas aduaneiras especiais, o que viria prejudicar, sensivelmente, os interesses comuns 
dessas duas zonas (também as demais áreas de livre comércio, ZPE's e outras existentes 
no Brasil estão excluídas do referido protocolo). 


A obtenção de uma parcela significativa do mercado do Mercosul para as indústrias da 
ZFM vai depender, assim, não só das negociações bilaterais da diplomacia brasileira, 
mas também do contínuo aperfeiçoamento tecnológico e qualitativo do produto fabrica- 
do em Manaus, dentro dos padrões do ISO-9.000, do IS0-14.000 (padrões ambientais) e 
outras normas de excelência, mas também da eficiência e redução dos custos de fabrica- 
ção para poder competir dentro de um mercado livre e aberto. Neste aspecto aumenta de 
vulto a necessidade de superarmos o custo Brasil e o custo amazônico e nos aparelharmos 
com as chamadas externalidades econômicas geradas fora da empresa, resultante do 
melhoramento infra-estrutural, modernização dos portos, construção de estradas e hi- 
drovias, meios de comunicação e transporte, custos reduzidos de energia, pesquisa, des- 
envolvimento, treinamento educacional e profissional e outros padrões de vida e bem es- 
tar social, que permitam fornecer bens e serviços de qualidade a preços de concorrência. 
Sem dúvida, haverá necessidade de rever os atuais métodos burocráticos de tramitação 
dos processos de desembaraço e embarque, emissão de licenças e guias, interferência pa- 
ralizante de órgãos estatais e para-estatais, excessos de tributação e formalidades acessó- 
rias que emperram o processo produtivo e fazem do empresário, ao invés de um produ- 
tor, em chefe de departamentos fiscais e contábeis supervisionando os fregiientes litígios 
judiciais ocasionados pelo excesso de leis, regulamentos, portarias e instruções normati- 
vas. Um mercado livre exige também liberdade para produzir e expandir os negócios, a 
fim de que através de maior criação de empregos, ganhos salariais, melhor distribuição 
de renda e correto pagamento de tributos se possa realizar um desenvolvimento susten- 
tado e ético dentro dessa nova ordem internacional que está sendo criada pela vigência 
do Mercosul. 


3. Não podemos ficar restritos ao mercado do Mercosul quando, situados na calha norte do 
rio Amazonas, estamos mais próximos dos países setentrionais e do mercado do Caribe. 
Estes mercados - Colômbia, Venezuela, Guianas, países caribenhos, antilhanos e da 
América Central - nos interessam sobremodo pois possuem um bom potencial para in- 
troduzir os bens aqui fabricados e produzidos, desde que se criem condições de transpor- 
te fácil, eficiente e de baixo custo, que possam anular as desvantagens locacionais das 
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grandes distâncias. Uma das alternativas propostas - além da criação de linhas diretas de 
navegação de Manaus ao Caribe, Venezuela, Colômbia e outros países da área caribenha 
pelo sistema de containers, para baratear o manuseio de carga e descarga - é a do asfal- 
tamento da BR-174 que, partindo de Manaus, alcança Caracaraí, Boa Vista, Pacaraima 
(BV-8), Santa Helena do Uarien, Puerto Ordaz e Caracas. A estrada Manaus-Caracas 
tem um percurso total de 2.331 km, sendo Manaus-Caracaraí = 624 km; Caracaraí-Boa 
Vista = 134 km; Boa Vista-Pacaraima = 213 km; e Pacaraima (BV-8)-Santa Helena- 
Puerto Ordaz-Caracas = 1.360 km. O trecho venezuelano dessa carretera central 
amazônica já está totalmente asfaltado; o percurso Pacaraima-BV-8-Boa Vista- 
Caracaraí também, por iniciativa e com recursos próprios do Estado de Roraima já foi 
feito uma primeira imprimação asfáltica faltando, assim, o revestimento do trecho Cara- 
caraí-Manaus, de 624 km, dos quais cerca de 100 km, partindo de Manaus, estão asfalta- 
dos. Este último está sendo feito com recursos do Estado do Amazonas. Para a conclusão 
do asfaltamento da Manaus-Caracaraí, é imperiosa a colaboração financeira do governo 
federal liberando as verbas para finalizar essa obra rodoviária, criando, assim, uma via 
alternativa de transporte e turismo nas duas direções para proporcionar o maior inter- 
câmbio de produtos, bens e serviços entre os países da calha norte. 


Essa estrada, para ser viável, necessita de um revestimento duradouro que permita o 
tráfego de carretas de 30 toneladas, para minimizar o custo do transporte dos produtos 
de exportação e importação entre Manaus-Boa Vista-Caracas. Esse tipo de revestimento 
é necessário, sobretudo, na parte amazonense, em virtude do intenso regime pluvial aci- 
ma de 2.000 mm/ano, que acarreta erosão e danos a cada inverno, caso não seja a rodo- 
via bem construída e revestida. Essa alternativa irá permitir o transporte rápido de pes- 
soas e cargas, no tempo de 3 dias, entre Manaus-Boa Vista e Caracas, abreviando consi- 
deravelmente o tempo de duração das longas viagens marítimas e dos transtornos causa- 
dos pelas precariedades dos portos amazônicos. Essa alternativa rodoviária que se en- 
quadra dentro da logística da ZFM deverá servir como complemento ao transporte hi- 
droviário partindo de Manaus e Itacoatiara, via rio Amazonas, em direção aos portos 
oceânicos das Américas, Europa e países do Pacífico. Aliás, desde os tempos do Barão 
Santa Anna Nery - O País das Amazonas, publicado em francês em 1884 - se firmou a 
doutrina de que o complexo rio Solimôes/Amazonas é um braço do mar e como extensão 
do Oceano Atlântico deverá gozar de fretes mais favoráveis. Agora que o parque indus- 
trial da ZFM propiciou uma pernada de muita carga e frete de vinda, deverá ocorrer 
também a diminuição dos fretes da pernada de volta, o que já está ocorrendo com o 
transporte dos containers de 20 e 40 pés cúbicos, cujos fretes caíram sensivelmente neste 
último ano. Para tanto, é fundamental ampliar e modernizar o congestionado porto de 
Manaus, que ameaça tornar-se um ponto de estrangulamento para a economia regional. 
Esses investimentos são necessários para romper o crônico isolamento de Manaus, que 
tem inviabilizado muitos empreendimentos. O mesmo argumento cabe para a construção 
da estrada de Rio Branco ao Pacífico através da extensão da rodovia BR-317, a partir de 
Boca do Acre-Rio Branco-Xapury-Brasiléia-Assis Brasil-Inapari até alcançar os portos 
gêmeos peruanos de Ilo e Matarani, na costa do Pacífico, ou da BR-364 através do eixo 
Rio Branco, Cruzeiro do Sul, Pucalpa, até o porto peruano de Callao. Essa integração da 
economia amazônica aos países andinos e ao Caribe serviria para, gradualmente, nos in- 
corporarmos ao mercado maior da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA). 


4. O quarto desafio refere-se ao recente regime que reinstitui o contingenciamento na ZFM 
industrial e comercial, em decorrência de um momentâneo déficit no balanço de comér- 
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cio. Limitar as importações de uma zona franca implica em congelar e engessar a eco- 
nomia local, impedindo que as empresas se expandam e novos investimentos sejam atraí- 
dos para a área. Outrossim, os critérios para concessão de quotas são sempre injustos e 
privilegiam umas empresas em relação às outras, criando um novo aparato burocrático 
para complicar a vida das empresas. Espera-se que este novo contingenciamento re- 
introduzido em 1995 para o setor comercial venha a cessar em 1997, pois o balanço co- 
mercial, embora deficitário, tende a se equilibrar na medida que as grandes importações 
de máquinas e bens de produção entrarem em atividade, ampliando o parque industrial 
brasileiro e sua capacidade de atender melhor o mercado externo. 


O quinto desafio a enfrentar é o bloqueio e a guerra política e da mídia, criados pelos 
ministérios da área econômica e outras autoridades federais e pela imprensa nacional 
contra o funcionamento da ZFM, com o objetivo de impedir a expansão do parque in- 
dustrial de Manaus, que já se tornou um sério concorrente das áreas desenvolvidas do 
sudeste do país. Este cerco se tornou evidente através da manifestação pública de alguns 
ministros contra os incentivos fiscais da Suframa, tentando impedir que novos investi- 
mentos e empresas de grande porte venham a se estabelecer no distrito industrial. Outra 
sinalização forte desta nova postura política se manifesta através do enfraquecimento 
planejado da autoridade do superintendente da Suframa, retirando-lhe delegações de 
competência e restringindo-lhe o poder de decisão, mesmo nos casos banais de rotinas 
administrativas. Porém a expansão mais forte desta hostilidade se realiza de forma per- 
versa, com o funcionamento do Conselho de Administração da Suframa (CAS), que não 
está se reunindo mensalmente, para apreciar a pauta e a agenda de novos projetos indus- 
triais. O não funcionamento regular deste órgão - que tem a competência de aprovar os 
projetos de investimentos das empresas para a concessão dos benefícios fiscais - impede a 
vinda de novas indústrias e é um forte indicador para que as empresas já existentes não 
ampliem suas instalações e capacidade de produção, pois qualquer modificação do proje- 
to original tem que passar pelo crivo e homologação desse órgão colegiado superior de 
administração da autarquia. Esta guerra política e fiscal, bem como a disputa pelo con- 
trole do poder da Superintendência da Suframa, parece que estão a serviço dos Estados 
mais desenvolvidos, que desejam, ainda mais, concentrar a renda e a atividade industri- 
al, aguçando os desequilíbrios econômicos inter-regionais. 


6. O sexto desafio a enfrentar é o da reforma tributária na revisão ou emenda constitucio- 


nal, que está sendo apresentada através de diversos projetos e estudos pelos órgãos go- 
vernamentais, classe política, tributaristas, entidades empresariais, sindicais e diferentes 
grupos de pressão. Todos eles pretendem influenciar na formulação do novo sistema tri- 
butário constitucional, que inclui os problemas de jurisdição, competência, repartição de 
renda, isenções e imunidades e tipos de impostos, taxas e contribuições parafiscais, a se- 
rem discriminados na nova ordem fiscal a ser implantada pelo novo governo federal, 
após a sua aprovação pelo Congresso Nacional. 

Muito embora a Zona Franca de Manaus esteja institucionalizada e protegida pelo art. 
40 das Disposições Transitórias da Constituição de 1988, que a manteve com as suas ca- 
racterísticas de área livre de comércio, de exportação, importação e de incentivos fiscais 
pelo prazo de 25 anos, até o ano 2013, nada garante que tal artigo não possa ser revisto 
ou revogado pela nova ordem constitucional. Muitos juristas consideram, no entanto, 
que o referido artigo constitui uma c/áusula pétrea, de prazo certo e limitado no tempo e 
qualquer revogação implicaria na ressalva e salvaguarda dos direitos adquiridos dos in- 
centivos pelas empresas industriais e comerciais já existentes, cujos projetos ou cadastros 
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já foram devidamente aprovados. No entanto, essa relativa proteção jurídica torna a 
ZFM muito vulnerável, pela própria natureza dos incentivos fiscais do Dec-lei 288, de 
28/2/1967, baseados na isenção dos atuais impostos de importação e sobre produtos in- 
dustrializados pela União Federal e redução do ICMS pelo governo estadual. 


Essa vulnerabilidade decorre do fato de que a nova política de abertura do mercado 
brasileiro para as importações do exterior, com a diminuição da alíquota do I.I. ou sua 
total eliminação como no caso do Tratado de Assunção de 1991, que criou a união adua- 
neira do Mercosul, praticamente anula os benefícios locacionais outorgados ao parque 
industrial de Manaus, no que se refere à antiga proteção tarifária aduaneira. De outro 
lado, a proposta de eliminação do imposto sobre produtos industrializados e sua substi- 
tuição por um imposto especial e seletivo a recair sobre um número bastante restrito de 
bens (fumo, bebidas, veículos automotores, combustíveis líquidos e gasosos e seus deriva- 
dos, serviços de telecomunicação, ouro, metais preciosos e outros), constitui grave amea- 
ça à sobrevivência da ZFM, tanto na parte industrial, que poderá perder essa vantagem, 
quanto na parte comercial se não mais se beneficiar da redução de custos comparativos, 
provenientes da isenção fiscal desse imposto federal nas remessas de mercadorias nacio- 
nais de outros Estados com destino à Zona Franca de Manaus. 


Ainda mais, para agravar o cenário de incertezas e perplexidades, foi proposto a mudan- 
ça da sistemática da cobrança do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços 
(atual ICMS), que seria transformado em um imposto sobre o valor adicionado relativo à 
produção, circulação, distribuição e consumo de bens ou serviços (IVA), de competência 
estadual e que, na verdade, incorporaria os atuais IPI, ICMS e o ISS. Este novo tributo - 
IVA - guarda semelhança com o imposto sobre o valor agregado vigente no mercado co- 
mum da União Européia e em parte com o Sales Tax dos Estados Unidos. Pela proposi- 
ção apresentada na fracassada revisão constitucional de 1993, o novo imposto IVA teria 
as seguintes características: 1) não seria cumulativo; 2) poderia ser seletivo em função da 
essencialidade do bem ou serviço; 3) seria devido exclusivamente ao Estado de destino 
nas operações interestaduais; 4) não incidiria sobre a exportação para o exterior de 
qualquer bem ou serviço, cuja exoneração já foi implementada pela Lei Complementar 
nº 87/1996. 


Este imposto sobre o valor adicionado, se a emenda chegar a ser aprovada, causaria sério 
transtorno às indústrias do distrito industrial da ZFM, pois sendo cobrado ao consumi- 
dor final, o Estado do Amazonas não teria mais condições de conceder incentivos de isen- 
ção ou redução desse imposto aos estabelecimentos fabris instalados em Manaus, pois as 
mercadorias aqui produzidas seriam tributadas apenas pelos Estados de destino das 
mesmas. 


As mudanças, acima, apresentadas durante a não realizada Reforma Constitucional de 
1993, voltam agora a ser discutidas e, sem dúvida, constarão do elenco de projetos e 
emendas a serem apresentadas ao Congresso Nacional. Mais ainda, consta que o texto 
que está sendo elaborado nos bastidores do executivo e do próprio Congresso, contempla 
a desconstitucionalização do sistema tributário nacional e a eliminação de todo e qual- 
quer incentivo fiscal como preceito constitucional, passando ambos e toda a matéria tri- 
butária a ser regulada exclusivamente pela legislação complementar e ordinária. Esta 
desconstitucionalização, na verdade, representaria um golpe nas atribuições do Supremo 
Tribunal Federal, que não seria mais chamado a decidir sobre questões tributárias por 
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não serem mais da competência e alçada constitucional. Como matéria pertinente, ape- 
nas, às leis complementares ou ordinárias, o ritual do seu processamento seria extrema- 
mente facilitado, eliminado a atual rigidez das garantias constitucionais dos princípios da 
anualidade e outras garantias constitucionais sobre matéria fiscal e tributária. 


Dessa maneira, nova ameaça à existência da Zona Franca de Manaus, mais uma vez, está 
sendo armada, além de tantas outras batalhas que tiveram que ser travadas para preser- 
var a ZFM e a Suframa, como instrumentos do nosso desenvolvimento regional. Creio 
que alguma solução de compromisso possa ser obtida, mediante a inclusão de alguns pó- 
los industriais da ZFM na tributação do imposto seletivo e especial que virá substituir o 
IPI, porém a grande luta terá que ser enfrentada contra os fortes interesses que advogam 
a tributação do atual ICMS no Estado consumidor de destino. 


A instituição do novo imposto seletivo, em substituição ao IPI, além de representar um 
golpe no sistema de incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus atenta contra os Esta- 
dos da Federação e dos Municípios, pois na sistemática atual, conforme o art. 159 da 
Constituição de 1988, 47% desse imposto é distribuído aos Estados e Municípios através 
do Fundo de Participação (FPE e FPM) e, deste modo, essas unidades do pacto federati- 
vo, sobretudo as que dependem de transferências federais para sobreviver, vão sofrer 
rude golpe caso essa partilha seja eliminada ou reduzida. Devemos, pois, nos aliarmos 
aquelas representações políticas dos Estados mais frágeis como as da Amazônia, Nordeste 
e Centro-Oeste, para formarmos uma aliança em defesa dos interesses das regiões menos 
desenvolvidas do país. 


O novo pacto federativo da nova ordem constitucional tributária não pode ser um retro- 
cesso em matéria fiscal e necessitamos de uma reforma tributária, que venha corrigir o 
exagero do número de impostos e taxas, da excessiva regulamentação e multiplicidade de 
leis, portarias, instruções e atos normativos, que sobrecarregam o contribuinte hbona-fide 
e estimulam o mercado informal, subterrâneo dos omissos e inadimplentes. É importante 
que a reforma tributária venha para simplificar, desonerar e distribuir a carga fiscal en- 
tre o maior número de contribuintes para aumentar o universo dos pagadores de impos- 
tos, consoante o princípio universal de justiça social. 


A nova ordem tributária deverá ser, ao final, um instrumento de expansão e do desen- 
volvimento de todas as regiões do país, e deverá amparar aquelas áreas mais carentes e 
desprovidas de infra-estrutura de serviços públicos, que em todo o mundo recebem tra- 
tamento fiscal mais generoso. Em nome dessa justiça social, a Zona Franca de Manaus 
bem como a Suframa, a Sudam e a Sudene devem ser preservadas nesse novo pacto fede- 
rativo que se anuncia. Por esse motivo, a atual guerra fiscal desencandeada entre os Es- 
tados Brasileiros, inclusive São Paulo, procurando atrair investimentos e empreendimen- 
tos, mediante redução e prorrogação de pagamento do ICMS e financiamento a longo 
prazo, a juros subsidiados, constituem a mais nova ameaça para a Zona Franca de Ma- 
naus e para as regiões subdesenvolvidas, pois os seus incentivos fiscais serão neutraliza- 
dos pela guerra fiscal dos Estados mais ricos e poderosos do centro-sul. 


O sétimo desafio é o da regionalização e interiorização do desenvolvimento a partir do 
modelo da Zona Franca de Manaus, que deve deixar de ser, somente, um pólo de concen- 
tração e atração para atuar, também, como um centro de dispersão, irradiação de inicia- 
tivas e atividades econômicas inovadoras e criativas para o interior do Estado. Esse ob- 
jJetivo foi previsto no art. 1º do Dec-lei 288/1967, ao estabelecer uma área de livre comér- 
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cio de importação e exportação, com a finalidade de criar no interior da Amazônia um 
centro industrial, comercial e agropecuário, dotado de condições econômicas que permi- 
tam seu desenvolvimento, em face dos fatores locais e da grande distância em que se en- 
contram os centros consumidores de seus produtos. 


Durante muito tempo, nessas três décadas, nas quais se construiu o modelo de desenvol- 
vimento da Zona Franca de Manaus, através dos seus atuais 22 pólos industriais mais si- 
gnificativos, o interior sofreu bastante o processo de esvaziamento, agravado pelo fracas- 
so na tentativa de implantação do Distrito Agropecuário da Suframa, numa área de 
500.000 hectares, a partir da vizinhança do km 100 da estrada BR-174 e expandindo-se a 
oeste até encontrar a rodovia estadual Manaus-Itacoatiara (AM-10). Esse fato se deve 
não somente aos incentivos proporcionados às atividades industriais e comerciais sedia- 
das em Manaus, mas também ao processo de envelhecimento e anacronismo de sua base 
produtiva, montada em cima de um extrativismo florestal, animal, agrícola e pesqueiro 
de base rudimentar e primitiva, com baixos índices de produtividade e altos custos de ex- 
tração. Tal regime só é possível de sustentação, quando os preços por unidade coletada 
do produto são bastante altos para vencer as desvantagens de dispersão, heterogeneidade 
e distâncias continentais que, no passado, foram enfrentados com instrumentos e equi- 
pamentos precários e rudimentares. Essa atividade extrativa dispersa e atomizada, ca- 
rente de tecnologia, logística e organização empresarial só pode se sustentar na base do 
monopólio de escassez e dos altos preços que o mercado estiver disposto a pagar. Apenas 
a título ilustrativo, citamos o caso da borracha silvestre que, no seu apogeu de preço, 
chegou a atingir o máximo de sua cotação no dia 10 de abril de 1910, quando o movi- 
mento especulativo da Bolsa de Londres registrou negócios na base de 21 shillings e 3 
pences, quase equivalente ao valor do antigo guinéu inglês (moeda em desuso que valia 
exatamente 21 shillings, ou seja uma libra e um shilling). Esse guinéu por libra peso, se 
convertido a esterlino de valor de 1992, importaria hoje em preço equivalente a 1.077 
shillings ou 53,8 libras esterlinas por libra peso ou 118,6 esterlinos por kilo, correspon- 
dente a aproximadamente US$178 por kilo em Londres. 


Claro que essa cotação foi excepcional, pois as estatísticas de exportação desse ano de 
1910, de 38.547 toneladas, indicam que o preço médio obtido foi de 655 libras esterlinas 
por tonelada, gerando uma receita atualizada de cerca de 1,3 bilhão de libras esterlinas, 
correspondentes a 33 libras por kilo peso de borracha FOB Manaus. Outros produtos de 
extrativismo regional seguiram os mesmos altos preços do monopólio que, somente, seri- 
am derrubados com o surgimento de produtos concorrentes, transplantados para áreas 
ecológicas semelhantes, ou provenientes da síntese química dos laboratórios. Quando isso 
ocorria, a crise se instalava no setor devido à baixa dos preços, tornando inviável a pro- 
dução regional incapaz de competir com a produção heveicultora e agro-florestal daque- 
les países que adotaram técnicas eficientes, racionais, de alta produtividade e baixo custo. 


Partindo do pressuposto de que é possível e viável a exploração sustentada de recursos 
naturais - quer os provenientes da flora, da fauna, como os da agricultura e criação - de- 
vemos introduzir no modelo amazonense de desenvolvimento - além da atual produção 
do parque industrial de Manaus - pólos e atividades agro-industriais no interior do Esta- 
do, com o objetivo de irradiar e interiorizar o desenvolvimento. E o que o governador 
eleito, Amazonino Mendes, na sua campanha eleitoral e no seu programa de governo, 
denominou de economia do terceiro ciclo que, pela ordem temporal, deverá suceder ou 
complementar os ciclos da borracha e da Zona Franca de Manaus. 
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Nesse cenário de interiorização do desenvolvimento amazonense - a despeito de uma pro- 
vável reação dos fundamentalistas do setor ambiental -, o recurso mais ostensivo a ser 
explorado provém do patrimônio da rica biodiversidade de nossos ecossistemas naturais, 
que representa uma grande vantagem competitiva sobre a dos demais países não- 
tropicais. Segundo estudo recente dos Profs. Russel Mittermeier e Gustavo Fonseca, Pre- 
sidente e Vice-Presidente da Conservation International Organization, que atua em 23 
países, é bem possível que as "hioriquezas”, quando traduzidas em valores monetários 
aproveitados de forma sustentável e inteligente, poderão gerar um novo ciclo de desen- 
volvimento econômico nos países da região neotropical da América Latina e do Caribe, 
onde reside a grande massa da florestal tropical chuvosa do planeta. Nessa região - ci- 
tando Mittermeier e Fonseca - encontram-se os maiores índices da biodiversidade global: 
37% de todos os répteis, 47% dos anfíbios, 27% dos mamíferos, 43% dos pássaros e 34% 
das espécies arbóreas, arbustivas e plantas, sem mencionar o maior percentual de espéci- 
es da ictiofauna. Esses professores criaram um novo conceito de bioriquezas medido pe- 
las toneladas de biomassa por habitante, para determinar o seu potencial de desenvolvi- 
mento futuro. Assim é que, enquanto as pobres regiões da Ásia e do Pacífico possuem, 
apenas. 36 toneladas de biomassa florestal por habitante, a África 145 tonelada per-capi- 
ta. Na região neotropical a média é de 426 toneladas por pessoa, sendo que o Brasil, de- 
vido a Amazônia, possui uma das mais elevadas taxas de bioriqueza do mundo, com índi- 
ce de 705 toneladas de biomassa per-capita. 


Essa biodiversidade dos ecossistemas florestais amazônicos tem valor incalculável, de di- 
fícil ou impossível mensuração. Já disse, certa vez, que as florestas tem valor, mas não 
tem preço porém, recentemente, a revista científica inglesa Nature publicou um estudo, 
no qual procurou calcular as cifras e preços dos ecossistemas, considerando a capacidade 
das florestas tropicais de regular o clima, filtrar e absorver o carbono, controlar as en- 
chentes e vazões, enriquecer e proteger o solo e conter a erosão, regular o ciclo hidrológi- 
co das chuvas através da evapotranspiração, proteger a superfície terrestre do excesso de 
irradiação solar, servir de banco genético e guardiã da diversidade de vida e outras inu- 
meráveis funções - essa revista avaliou que cada hectare da floresta virgem amazônica 
produz o equivalente a US$ 2,000 anuais em benefícios proporcionados à humanidade. 
Extrapolando esse valor quantificado pela Revista Nature para o total de 337.300.000 hec- 
tares de florestas amazônicas de terra firme, várzea e igapó, na mensuração de Murça Pi- 
res, teríamos um preço equivalente a US$675,0 bilhões/ano de serviços e benefícios pres- 
tados pelos principais ecossistemas florestais amazônicos. Esse é o valor avaliado do mili- 
onário PIB verde da Amazônia, que contrasta com os US$36,0 bilhões estimados do PIB 
econômico produzido pela população regional. Os principais países do G-7 que vivem 
apregoando a necessidade de preservação da floresta amazônica e que são os principais 
países poluidores, devem reconhecer essa dívida anual e incluir nos seus orçamentos ver- 
bas equivalente ao valor dos benefícios recebidos da floresta amazônica. Com esses 
US$675,0 bilhões/ano de novos recursos seria possível desenvolver, na Amazônia, siste- 
mas produtivos auto-sustentados, com novas tecnologias menos-invasivas e agressivas, 
proporcionando uma nova dimensão ao potencial dos recursos naturais. 


Até agora, a Amazônia, os países amazônicos e da calha norte até o Caribe, da chamada 
região neotropical, vem ajudando o crescimento dos países desenvolvidos como os Esta- 
dos Unidos, Canadá, países europeus, Japão e os países em desenvolvimento rápido, os 
chamados Tigres Asiáticos (Coréia, Hong-Kong, Cingapura, Taiwan, China Continental 
e outros), através de grandes subsídios concedidos, representados por preços insignifican- 
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tes pagos pelos produtos provenientes da nossa biodiversidade: recursos florestais, ani- 
mais, pesqueiros, fármacos, essências, madeiras, plantas medicinais, óleos, resinas, frutos 
e outras especiarias que, antigamente, os portugueses dos tempos coloniais na Amazônia 
chamavam de drogas do sertão. Esses subsídios e incentivos concedidos pela Amazônia, a 
mais importante área da região neotropical constituem, na verdade, uma grande ajuda 
financeira da região biologicamente mais rica do planeta - porém pobre economicamente 
- para as regiões econômicas prósperas mas biologicamente pobres, que até hoje tem en- 
riquecido e prosperado, graças aos preços insignificantes recebidos pela grande maioria 
dos commodities e matérias primas, provenientes dos ecossistemas desses países equato- 
riais e também, não se pode negar, graças à modernização tecnológica e alta qualidade 
dos recursos humanos. Algum dia, no entanto, e não durará muito, os termos dessa 
equação serão mudados, pois é inevitável a ascensão dos países amazônicos e neotropi- 
cais. Isto ocorrerá quando se der efetivo valor de mercado ao potencial bio-genético- 
ecossistemático, aumentar a sua escassez na maioria desses grandes países ricos e melho- 
rar a qualidade dos recursos humanos regionais. Nesse momento, a Amazônia e os países 
equatoriais e tropicais, detentores da maior biomassa e zoomassa por habitante do plane- 
ta, passarão a gozar de um status mundial de alto nível político e estratégico, pois as nos- 
sas bioriquezas irão substituir o velho e anacrônico conceito de geopolítica do poder por 
um novo paradigma da biopolítica, que virá assegurar recursos financeiros, capitais, in- 
vestimentos e tecnologias novas e criativas, destinados a criar um desenvolvimento sus- 
tentado desses recursos na Amazônia e em outras regiões biologicamente ricas. 


Provavelmente estes números serão medidos e avaliados pelo Projeto do Experimento de 
Grande Escala da Biosfera- Atmosfera na Amazônia (Large Scale Biosphere-Atmosphere 
Experiment in Amazonia - LBA), que está sendo proposto pelos Estados Unidos, Noruega, 
Alemanha, França, Itália, Grã-Bretanha e Brasil, e que será implementado na década 
1997 a 2006, a um custo de mais de 400 milhões de dólares. Esse projeto vai analisar a 
importância da floresta amazônica na manutenção do clima global e como as mudanças, 
decorrentes do desmatamento, irão afetar os outros países. Será estudada, também, a 
função dessa floresta como sumidoura de carbono produzido pela poluição atmosférica 
dos países desenvolvidos. Se for provado que, efetivamente, a Amazônia é uma grande 
absorvedora e sumidoura de carbono, cairá por terra a tese de que a floresta amazônica 
encontra-se em estado de c/ímax, em favor da hipótese de que a transformação de carbo- 
no em biomassa, através da fotossíntese, promove o crescimento e expansão da floresta, 
conforme a tese levantada pelos cientistas Steven Wofsy e Song Miao, na década dos anos 
80. Neste caso, provavelmente, o valor de US$2,000/ano por hectare de floresta tropical 
chuvosa, usufruído pela humanidade a custo zero, teria um acréscimo de alguns milhares 
de dólares, favorecendo o aumento do PIB ecológico da Amazônia e sua reivindicação, 
em mais alguns bilhões de dólares, cuja conta deverá ser apresentada aos países desen- 
volvidos e poluidores, para crédito, pagamento ou indenização no caso de uma proposta 
de moratória ecológica. 


Antes que isso aconteça, de forma gradual e espontânea, é importante procedermos uma 
reavaliação dos modelos de desenvolvimento da Amazônia, especialmente porque o po- 
tencial biológico dos ecossistemas naturais está aliado à grande concentração de bens mi- 
nerais e energéticos, que deverão complementar e alavancar a riqueza derivada da nossa 
biodiversidade. 


Deste modo, o atual modelo industrial da Zona Franca de Manaus precisa criar alterna- 
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tivas de complementação nessas áreas que, antigamente, se denominava de produtos e 
gêneros da indústria extrativa e que, hoje, ressurgem com o pomposo nome de produtos 
oriundos da biodiversidade dos ecossistemas tropicais, baseados na abundância da ener- 
gia solar e das águas das chuvas e dos rios que favorecem o surgimento, crescimento 
acelerado e explosão de vida, que se observa nas biotas e biomas do nosso mundo equa- 
torial. 


O ponto de partida dessa mudança indica que devemos, fortemente, incentivar alguns 
projetos e criar novos pólos, alguns históricos e outros inovadores. Entre outros, é preciso 
repensar e fazer uma releitura do passado, pois muitas das produções florestais podem 
ser reativadas, desde que modernizadas com introdução de tecnologias modernas, efici- 
entes e auto-sustentáveis. Entre os novos pólos e centros de atividade econômica que de- 
vem ser criados, citamos: 


1. Pólo de especiarias - A criação deste pólo à semelhança do ciclo das drogas do sertão 
do período colonial português permitiria que fossem produzidas, novamente, algumas 
das especiarias tropicais como a pimenta-do-reino, cravo da índia, canela, anil, raizes, 
plantas medicinais, urucú, baunilha, noz-moscada, puxuri, cominho, gergelim, gengi- 
bre, coentro, açafrão e outras espécies tropicais indígenas e exóticas. 


2. Pólo de essências aromáticas - Um centro floro-xilo-químico para a produção 
sustentada de óleos essenciais para perfumaria e cosméticos, que poderiam ser extraí- 
dos das diferentes espécies vegetais da Amazônia para diversificar a produção, hoje, 
concentrada no óleo de pau-rosa e copaíba. A região, neste particular, é extremamente 
bem dotada e novos óleos e notas aromáticas florais e de madeira podem ser explora- 
dos como: óleo de louro pimenta, óleo de puxuri, óleo de canela, vetiver, capim-santo, 
jasmim, madressilva, hortelã-pimenta, patchuli, eucalipto, cabriúva, preciosa e outras 
variedades de óleos, essências, bálsamos, raízes aromáticas e resinas. Deve ser incenti- 
vado, ao máximo, a conversão e verticalização dos recursos florestais madeireiros em 
produtos de alto valor adicionado, como o de óleos essenciais (16 toneladas de madeira 
bruta geram 130 kilos de essência), para proporcionar maior sustentabilidade social e 
econômica às populações interioranas. 


3. Pólo de produção de óleos de dendê, palma, coco, babaçú, andiroba, patauá e ou- 
tras palmáceas que, hoje, são cultivadas intensamente no modelo malasiano e indone- 
siano de agricultura tropical. Estes dois últimos países se tornaram os maiores produ- 
tores mundiais de óleo de dendê e de coco, com uma produção acima de 5 milhões de 
toneladas/ano. A tecnologia e a experiência já existem, o problema é criar clones e va- 
riedades produtivas e resistentes às pragas, com a predominância de pequenas pro- 
priedades e unidades familiares de produção (Sistema FELDA). Atualmente, o Estado 
do Pará é pioneiro nessa cultura através da Agropalma do Grupo Banco Real, que 
acaba de montar a primeira refinaria de óleo de dendê do país. 


a 


O pólo de heveicultura, tantas vezes já tentado, através do Programa ETA-S4 e do 
Probor I, II e III, todos eles fracassados em virtude da praga do micro-ciclo ulei e do 
mal do declínio, que destruíram os seringais de plantação ao longo da década dos anos 
70, cujo fracasso representou uma tragédia para a Amazônia e uma vergonha para a 
ciência e a tecnologia nacional, a um custo superior a US$1 bilhão, que foi incapaz de 
criar clones resistentes às pragas, que dizimaram os investimentos e causaram enor- 
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mes prejuízos e frustrações. É preciso, no entanto, informar que na Malásia, Indoné- 
sia, Tailândia, China, Srilanka e Filipinas produzem, hoje, cerca de 5 milhões de tone- 
ladas de borracha, cujo valor no mercado internacional é superior a US$5 bilhões, 
com a predominância de pequenas propriedades e unidades familiares de produção 
(Sistema FELDA) e que a heveicultura, hoje, está sendo praticada com sucesso nos Es- 
tados de São Paulo, Mato Grosso e Bahia. Será que a nossa incompetência científica, 
tecnológica e agronômica não seria capaz de retomar um novo programa de sucesso e 
não conseguiria criar zonas de escape e clones resistentes numa época em que tanto se 
proclama o sucesso e o futuro da biotecnologia? 


5. Pólo héveo-fabril - Enquanto isso não ocorre, as 15.000 toneladas de borracha silves- 
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tre poderiam ser beneficiadas e processadas industrialmente na Amazônia, para pro- 
dução de pneus para bicicletas e motocicletas do pólo de duas rodas de Manaus e para 
indústrias de látex para produção de componentes e manufaturas de galochas, man- 
gueiras, catéteres, luvas cirúrgicas, preservativos, lenços, tubos, adesivos, materiais 
esportivos, produtos infláveis e clorinados, conforme propôs Jaime Benchimol em sua 
tese de Mestrado, apresentada à Universidade de Berkeley há cerca de 10 anos atrás. 


Pólo biotecnológico - Um centro de produção de fármacos e produtos medici- 


nais, aproveitando a experiência tradicional e o potencial de tantas plantas e raízes 
como: mucura-caa, saracura-mirá, crajirú, cipó-alho, amor-crescido, vassourinha, 
capim-santo, ipeca, carapanaúba, jaborandi e tantos outros produtos etno-botânicos. 
Essa produção e identificação de plantas medicinais passa, necessariamente, pelo re- 
conhecimento dos princípios ativos que exigem uma grande infra-estrutura bio- 
tecnológica, bem como pela necessidade de proteção de direito de patente e invenção, 
conforme a Convenção da ECO-92, convertendo a atual biopirataria em biodireitos. 


7. Pólo varzeano agrícola - Entre os pólos e centros históricos de produtos tradicionais 


8 


e bens ambientais existentes em nossos ecossistemas e patrimônio biológico, podemos 
ainda destacar, no setor agricola, o aproveitamento das ricas várzeas dos rios de água 
barrenta, durante o período de vazão, de 6 a 8 meses, onde pode ser desenvolvido uma 
agricultura, de curto ciclo, de hortigrangeiros, tubérculos e alguns grãos como milho e 
arroz; várzeas essas que constituem uma área superior a 10 milhões de hectares, ou 
cerca de 20% do total da área utilizada, no Brasil, para a produção de grãos. Nessas 
várzeas baixas, médias e altas, restingas, massapés e terras firmes adjacentes, existem 
um enorme potencial agrícola que vem sendo utilizado, de forma primitiva e rotineira, 
pelas populações nativas, indígenas, caboclas e uma parte de nordestinos aculturados. 


Pólo graneleiro de grãos e soja - Em algumas áreas de terra firme, cerrados, cam- 
pos e terras degradadas de topografia plana, como os campos de Puciari, entre Hu- 
maitá e Lábrea, existem grandes possibilidades de cultura de grãos como arroz e soja, 
que já começaram a ser cultivados por agricultores de origem russa, que lá se estabe- 
leceram. Muitos estados da Amazônia como Mato Grosso, Tocantins, Maranhão e Pa- 
rá já iniciaram essa nova fronteira agrícola. 


No Maranhão, a área plantada de soja, que é uma cultura altamente mecanizada e 
que exige topografia plana, atraiu contingentes de empresas rurais, de gaúchos, para- 
naenses, paulistas, mineiros, descendentes de japoneses (nisseis, sanseis e dekasseguis) 
e até holandeses e agricultores americanos de Illinois. Estes últimos já adquiriram 15 
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mil hectares na Serra do Penitente, uma chapada de 200 mil hectares em Balsas, a 
capital da soja no Maranhão, para iniciar o cultivo desse cereal. O Maranhão e To- 
cantins, em 1996, já plantaram 150 mil hectares de soja, tendo colhido cerca de 
300.000 toneladas, com a ajuda do Programa de Desenvolvimento do Cerrado 
(Prodecer) e Agência de Cooperação Internacional do Japão (Jica). 


Também no sul, nordeste e sudeste do Pará, na região de Paragominas, Redenção e 
Santarém, a nova fronteira agrícola de soja iniciou a sua expansão, tendo o governo 
estadual concedido total isenção de ICMS nas operações internas de soja em grão. 
Esta soja vai ser escoada pela Estrada de Ferro de Carajás, a um custo de R$10,50 por 
tonelada, o que a tornará tão competitiva quanto o mesmo produto embarcado por 
Santos e Paranaguá. Santarém espera tornar-se não somente um município produtor 
de soja, mas também um porto de carregamento de grãos de Mato Grosso através da 
Hidrovia Tapajós-Teles Pires e da projetada Eclusa de São Luís, que permitirá a na- 
vegação entre o baixo e o médio Tapajós, a um custo de investimento da ordem de 
R$141 milhões. 


Na Amazônia Ocidental o plantio de soja começou há dez anos no sul de Mato Grosso, 
nos campos de Rondonópolis. Há cinco anos a soja difundiu-se, velozmente, no noroes- 
te do estado, na chapada dos Parecís, uma grande e moderna agricultura de soja, com 
uma área plantada de mais de 500 mil hectares, nos municípios e cidades pioneiras de 
Sapezal, Juina, Campos Novos e Tangará, que devem produzir, em 1997, cerca de um 
milhão de toneladas, com uma produtividade média de 3.000 ton/ha, comparadas com 
2.500 ton/ha do sudeste e sul do país. 


No Estado do Amazonas a soja iniciou as experiências de adaptação na região dos 
campos de Puciari, nos municípios de Humaitá e Lábrea, já servido por estrada pri- 
mitiva da Transamazônica (BR-230) e pela AM-319 (Manaus-Porto Velho), que preci- 
sam ser recuperadas e asfaltadas. Esses campos possuem cerca de um milhão de hecta- 
res de cerrados, que podem ser aproveitados para cultura como arroz e soja, que exi- 
gem topografia plana e alto índice de mecanização agrícola para serem viáveis. Tam- 
bém no Estado de Roraima existem disponíveis 4 milhões de hectares de lavrados, no 
leste do estado, que esperam a chegada da frente pioneira dos sojicultores. Esses grãos 
serão escoados pelo recém inaugurado Porto Graneleiro de Itacoatiara, com recursos 
do governo do Estado do Amazonas e do Grupo Maggi de Mato Grosso, por onde a 
soja mato-grossense já está sendo escoada pela Hidrovia do Madeira. O Porto Grane- 
leiro de Itacoatiara tem calado para navios de 50.000 toneladas, na época da enchente, 
que coincide com a safra da soja, que é colhida no primeiro semestre do ano. A eco- 
nomia de frete, usando essa hidrovia e porto, é da ordem de 30% sobre a antiga rota 
rodoviária de 2.500 km até os congestionados portos de Santos e Paranaguá. A soja 
constitui, assim, para o Amazonas e Amazônia, uma nova opção agrícola para a ocu- 
pação dos seus cerrados, lavrados, campos e terras degradadas, sem maiores impactos 
sobre o ecossistema florestal. 


9. Pólo mandioqueiro e macaxeiro - Dentre os produtos que muito poderiam aliviar o 
crônico déficit alimentar das populações amazônicas - que são obrigados a comprar 
diretamente do sul do país ao invés de produzi-los localmente - podemos citar a pro- 
dução da mandioca (maniva brava) e a macaxeira (maniva mansa), que constituem 
um complemento insubstituível na mesa e na culinária amazônica. O Prof. Sternberg, 
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da Universidade de Berkeley, mostrou a importância de seu cultivo pan-tropical, pois 
é um alimento energético que supre a insuficiência calórica, além de ser um grande in- 
sumo para produção de rações para gados, aves e peixes, além do amido industrial. 
Ele chegou a denominar a nossa mandioca de "raízes da mudança", à semelhança de 
revolução verde das sementes da mudança de L.R. Brown e Norman Borlaug. Nós 
preferimos chamá-las “raizes da esperança”. 


A cultura da mandioca é capaz de dar uma resposta rápida, a curto prazo, aos incen- 
tivos fiscais que nunca foram a ela concedidos. Além de ser um cultivo tradicional da 
população, a sua reprodução se faz por estacas, dando ao agricultor uma grande au- 
tonomia no plantio. Além disso, as raízes alimentares e tubérculos, como a mandioca e 
a macaxeira, por se desenvolverem debaixo do solo, estão menos imunes às pragas que 
ocorrem na Amazônia, em relação às espécies arbóreas e arbustivas. 


A produção atual da mandioca e macaxeira, na região, atinge cerca de 5 milhões de 
toneladas, produzidas numa área de mais ou menos 500.000 hectares. Esta produção, 
hoje, em termos de preço de mercado de produtos e subprodutos, deve corresponder a 
um valor de US$4 bilhões, quando calculados a preço final pago pelo consumidor. Um 
programa inteligente, nessa direção, poderia elevar a sua produção na Amazônia para 
10 milhões de toneladas, mediante um simples aumento da produtividade atual, de 12 
toneladas para 24 toneladas por hectare. Já existe tecnologia para isso, pois o maior 
produtor mundial de mandioca que é a Tailândia, já exibe esses índices de produtivi- 
dade. Como detemos a maior biodiversidade em raízes e tubérculos (além da maniva, 
cará, taioba, ariá, batata doce e tantas outras), um programa desse tipo terá resposta 
rápida para fixar as populações interioranas. 


Acresce, ainda, que esse carbohidrato é pobre em proteínas, porém pesquisas recentes 
efetuadas no Centro Internacional de Pesquisa da Batata da ONU, localizado em 
Lima, já conseguiu através da biotecnologia, introduzir na batata comum andina (de 
onde provém a nossa batata portuguesa, inglesa, holandesa e americana) um elemento 
protéico de alto valor, tornando esse alimento pobre num rico produto, em substitui- 
ção aos alimentos protéicos como a carne, de altíssimo preço. Se essa experiência for 
introduzida na Amazônia para produzir uma mandioca ou macaxeira protéica, tere- 
mos dado um grande passo revolucionário para eliminar a fome quantitativa e quali- 
tativa do povo. 


10. Pólo de fruticultura - Paralelamente deve ser introduzido um projeto agro-industrial 
de frutos amazônicos e tropicais exóticos, de grande valor alimentício e sabor como: 
açaí, bacaba, cupuaçú, bacuri, cubio, araçá-boi, piquiá, maracujá, banana, abacaxi, 
abacate, mamão, laranja, tangerina, grape-fruit, melão, melancia, graviola, biribá, 
buriti, taperebá, tamarindo, murici, uixi, mari, camú-camú, acerola, tucumã, pupu- 
nha e tantas outras frutas delicatessen da doçaria amazônica e alienígena, para serem 
comercializadas em geleias, compotas, sucos, conservas, doces, para atender a deman- 
da mundial de novos produtos de sabores e alimentos sofisticados por parte dos gran- 
des supermercados do mundo. 


pe Recentemente, o Estado do Pará, na região de Tomé-Açú, próximo de Belém e da zona 

bragantina, considerada por muitos "ecologistas" como uma região desértica e degra- 

dada pela colonização do início do século, está se transformando num grande produtor 

de especiarias, como a pimenta-do-reino, além da produção de maracujá, mamão pa- 
20 


paia, cupuaçú, mangostão, rambutã, durian e da acerola (que contém um alto teor de 
vitamina C), que passou a ser conhecida na França como a cereja do Pará (a despeito 
de ser uma planta originária das Antilhas). 


11. Pólo de floricultura e plantas ornamentais - Não podem ser esquecidas as flores e 
plantas da floresta amazônica, tão decantadas pela escritora inglesa Margaret Mee, no 
seu livro-diário de expedição. Elas têm um grande potencial de virem a ser comerciali- 
zadas no mundo inteiro, graças à biodiversidade e exotismo dos nossos ecossistemas 
silvestres. Apenas como referência, citamos a beleza extraordinária das nossa orqui- 
deas e bromélias que, hoje, são culivadas, a preços elevados, em muitos países do 
mundo. Como exemplo citamos a Tailândia, que lidera a exportação de orquídeas no 
valor de US$400 milhões por ano. 


Desejamos informar que, no passado, nos anos 30 a 50, Manaus contou com diversas 
empresas de floricultura: a de Jules Giinzburger, com o seu orquidário de mais de 
3.000 plantas na Avenida Epaminondas; a da família Borel, na Estrada da Compensa; 
a da Sociedade Beneficente Portuguesa, na sua sede da Avenida Joaquim Nabuco; e as 
do Careiro e Cambixe, cujas rosas e angélicas adornaram, durante muitos anos, as 
grinaldas e buquês das noivas amazonenses. Esta tradição está sendo reiniciada com o 
belo orquidário dos japoneses da Colônia do Parque 10. 


12. Pólo palmiteiro - Não é de se desprezar, também, o potencial da produção de palmito, 
a partir do açaí, jauari e, sobretudo, da pupunha. A pupunha tem um potencial infini- 
to de produção sustentável de palmito da melhor qualidade do que o palmito do açaí 
do Pará e da juçara da Mata Atlântica de São Paulo, Paraná e Santa Catarina. Um 
programa desse tipo, que permite adensar o cultivo da pupunheira para 5.000 plantas 
por hectare - para ser colhido o palmito em 18 meses, poderíamos muito bem salvar o 
açaí - que é o alimento do paraense pobre - da destruição, mediante a sua plantação 
intensiva. Um programa de 20.000 hectares de pupunha, nas vizinhanças de Manaus, 
equivalente a 100 milhões dessa palmácea, poderia, no curto prazo, gerar uma receita 
acima de US$100 milhões/ano, já que os Estados do Pará e Amapá, usando o açaí sil- 
vestre, exportaram, em 1996, cerca de US$22 milhões/ano desse palmito. Juntamente 
com o Prof. Paulo Alvim, somos entusiastas dessa linha de desenvolvimento, pois Cos- 
ta Rica já se tornou o maior produtor de palmito de pupunha, através dos esforços e 
da tecnologia desenvolvida pelo Prof. Jorge Mora Urbi, da Universidade de Costa 
Rica. Esta palmácea está difundida em muitos países tropicais da Amazônia, Caribe e 
América Central, sendo conhecida sob vários nomes: pejibaya, chontaduro, piva, pi- 
juay. Vale acrescentar como forma de persuasão que o Estado do Pará, no ano de 
1996, já exportou 2.619 toneladas de palmito em conserva, com valor médio de expor- 
tação de US$5,44 por kilo. No Amazonas já se iniciou a instalação do pólo palmiteiro, 
com as primeiras plantações em média escala em Barcelos, no médio Rio Negro, e nas 
cercanias de Manaus, pelos japoneses da Cooperativa Efigênio Sales e pelos caboclos 
de Iranduba, Itacoatiara, Borba e outras regiões vizinhas. O palmito da pupunha vai 
causar uma verdadeira revolução no mercado nacional e mundial, quando for conhe- 
cido e aceito pela culinária internacional. 


13. Pólo de pesca e piscicultura - Outro pólo regional onde o desenvolvimento susten- 
tável pode ser promovido é o da piscicultura, mediante a criação de diferentes tipos de 
peixes, crustáceos e bichos de casco, em águas salobras do estuário e nas águas doces 
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interioranas, em nossos lagos, em tanques e gaiolas de criação. Dada a riqueza de nos- 
sa ictiodiversidade, com mais de 2.000 espécies de peixes, podemos desenvolver a pesca 
e a piscicultura de grande demanda, à semelhança do que se faz, hoje, no Japão, Chi- 
na, Hong-Kong, Israel, Canadá, Estados Unidos, Chile e outros países. Para isso, mui- 
to vem contribuir a revolução inovadora da técnica de hipofisão, que induz a reprodu- 
ção em cativeiros de larvas e alevinos. Esta técnica já está sendo utilizada em Petro- 
lina, no rio São Francisco, em Pirassununga em São Paulo, e na maioria dos açudes 
nordestinos e, agora, começa a ganhar ímpeto nas águas da barragem da hidrelétrica 
de Balbina, a despeito da maldição ecológica que povoou a mente de tantos estudiosos 
com cenários de morte e esterilidade de suas águas. Recentemente a China anunciou a 
produção em cativeiro, em larga escala, do nosso tambaqui, cujos primeiros 20.000 
alevinos foram doados, pelo Presidente José Sarney, ao Vice-Presidente da China, du- 
rante a sua visita ao país, tendo este solicitado esse “presente” como prova das boas 
relações de amizade sino-brasileira. A piscicultura na China já atingiu, no ano passa- 
do, a produção recorde de 30 milhões de toneladas de peixes criados em gaiolas e tan- 
ques, com a ajuda do Banco Mundial, que reservou para este projeto a soma de 
US$300 milhões de empréstimos para o exercício de 1997. A pesca e a piscicultura na 
Amazônia, se bem incentivadas, poderiam gerar uma produção de um milhão de tone- 
ladas - comparadas com a safra atual de cem mil toneladas - e uma cadeia produtiva 
retrospectiva e prospectiva no valor de um bilhão de dólares. 


14. Pólo de pasta química, celulose e papel - Esta relação, mesmo incompleta, não 
poderia deixar de fazer uma referência especial à produção de celulose na região. Gra- 
ças ao Projeto Jari, iniciado pelo idealismo de Daniel Ludwig, já falecido, ficou pro- 
vado que seria possível produzir celulose na Amazônia, a partir de plantas nativas ou 
exóticas. A sua opção, a princípio, pela gmelinea arbórea, parece não ter obtido suces- 
so, mas a sua substituição pela variedade do pinus hondurense e do eucaliptus deglup- 
ta, tornou o empreendimento de Monte Dourado rentável, hoje, pertencente a um 
grupo de 18 empresas brasileiras. Este programa de produção de celulose, a partir do 
pinho e do eucalipto, apresenta um resultado surpreendente, pois a maturação da es- 
pécie ocorre aos 8 anos, enquanto esse tempo é alongado para 40 anos nos países nór- 
dicos. Por isso, o Brasil tornou-se o maior produtor mundial de celulose e papel de fi- 
bra curta. Atualmente a Vale do Rio Doce, em parceria com outros grupos, está im- 
plantando um projeto - conhecido por CELMAR - Celulose do Maranhão - na região 
de Imperatriz, cuja capacidade de produção vai alcançar 420.000 toneladas/ano de 
celulose, além do projeto do Rio Capim de caulim, para produção de 500.000 t/ano, e o 
Salobo para produção de 225.000 t de concentrado de cobre, dentro do Projeto Gran- 
de Carajás. O Estado do Pará, graças ao Projeto Jari, hoje sob a direção de empresas 
brasileiras produziu, em 1996, 205.461 toneladas, com um valor de exportação de 
US$91.903.541, ao preço médio de US$447 por tonelada FOB, em virtude da queda do 

E preço da celulose no mercado internacional (comparado com o preço de US$746 por 
ton em 1995). A grande demanda e a expectativa de melhora dos preços da pasta 
química e da celulose nos mercados internacionais comprovam o acerto do investimen- 
to de Daniel Ludwig, com o seu grandioso plano de produção de celulose. 


Além desses projetos, a AMCEL - Celulose do Amapá, do grupo Caemi - Azevedo An- 
tunes, implantou um projeto de produção de cavacos de madeira - a partir do pinus 
; caribea - cujo preço alcança, hoje, no mercado internacional o valor de US$84 por to- 

nelada de cavaco (chip) de madeira. No ano de 1996, a AMCEL exportou 671.985 to- 
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neladas de cavacos de madeira, no valor de US$56,9 milhões, extraídas de uma área 
plantada de 80.000 hectares, comparados com 172.973 ton e US$15,5 milhões exporta- 
dos em 1995. 


15. Pólo madeireiro e moveleiro - Na grande área florestal da hileia, não se pode deixar 
de falar no enorme potencial da exploração inteligente das madeiras nobres e de lei, 
como mogno, cedro, cerejeira, sucupira, angelim e de madeiras brancas como virola, 
sumaúma, açacú e outras de grande demanda pela indústria de compensados e que 
têm o seu habitat ao longo das várzeas amazônicas. Mediante prévio plano de manejo, 
enriquecimento e adensamento florestal se evitaria a extinção das espécies e permitiria 
a continuidade e evolução desses ecossistemas. A economia madeireira da Amazônia 
precisa passar por uma reformulação para evitar o embarque de madeiras em toras, 
de modo a concentrar e verticalizar a sua produção em produtos de alto valor agrega- 
do: laminados, compensados, faquejados, aglomerados, indústria de móveis, instru- 
mentos musicais, óleos essenciais, artefactos e outros produtos, altamente especia- 
lizados, que comandam elevados preços por m3 no exterior e no mercado doméstico. 
Toda uma linha de subprodutos e desperdícios poderia ser aproveitada por artesãos e 
artistas locais, imitando o que os asiáticos fazem com relação a TEKA: pratos, talhe- 
res, xícaras, cinzeiros, adornos, objetos de arte e decoração, criando milhares de novos 
empregos em pequenas e médias empresas. Uma árvore de TEKA pode gerar um va- 
lor agregado de US$50.000, quando convertida em artefactos e artesanías. O Pará, em 
1996, exportou US$292,7 milhões de madeira serrada, compensada e laminada 
(925.887 m'), sendo que o maior preço de madeira foi a de folhas de aguano ou mogno, 
obtendo o preço médio de US$2,190 por m”. O Estado do Amazonas, em 1996, expor- 
tou apenas US$27,5 milhões de madeira serrada e compensada (88.739 m”), o que de- 
monstra a pequena participação da economia florestal na pauta de exportação. 


Uma produção inteligente mais elaborada de produtos madeireiros, inclusive movela- 
ria, carpintaria civil e naval e outros segmentos da indústria de madeira, poderia ala- 
vancar essa produção para US$1 bilhão no Pará e Amazonas, e na Amazônia Legal 
(Rondônia, Acre, Tocantins, Mato Grosso) esse conjunto poderia alcançar um valor 
auto-sustentável acima de US$2 bilhões. Para alcançar este valor seria necessário con- 
ceder incentivos especiais ao setor e contatar a indústria madeireira e moveleira de 
Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, no sentido de convencer os empresários 
a transferirem ou implantarem novos estabelecimentos industriais nas capitais e no in- 
terior da Amazônia, para se beneficiarem das economias da proximidade da matéria 
prima e do mercado local, que já é bastante significativo, especialmente no setor move- 
leiro e de construção civil. E isto sem degradação ambiental, pois essa produção pode- 
ria provir de um modelo silvicultor ou de enriquecimento e adensamento de espécies 
nobres que assegurassem uma atividade continuada e eficiente. Verticalizar o processo 
produtivo e aumentar o valor agregado de todas as cadeias produtivas são a melhor 
solução para promover a sustentabilidade da economia de base florestal. 


Nessa questão de manejo florestal e silvicultura, um importante passo acaba de ser 
dado com a criação em Benevides, na periferia de Belém, do Laboratório de Mudas e 
Sementes Florestais, com capacidade de fornecimento anual de 15 milhões de mudas 
de árvores de madeiras nobres e comuns. Esta iniciativa feita em parceria com a As- 
sociação das Indústrias Madeireiras do Pará (AIMEX) com assessoria da EMBRAPA, 
tem um alcance incalculável em termos de operacionalização da agro-silvicultura, ma- 
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nejo e enriquecimento florestal, pois irá proporcionar a sustentabilidade de exploração 
continuada de espécies de madeira-de-lei como o mogno, cedro, cerejeira, sucupira, 
angelim, iatúba, bem como de madeiras brancas leves como a sumaúma, virola e aça- 
cú. A formação de um banco genético de mudas e sementes visando o reflorestamento 
e rematamento com novas tecnologias de reprodução de sementes, enxertia, estacas 
enraizadas, cultura de tecidos e clonagem vão assegurar a perpetuação e sustentabili- 
dade das espécies em riscos de extinção e proporcionar oportunidades de investimento 
com essa nova infra-estrutura botânica que acaba de ser criada. 


Enquanto a maioria dos órgãos e instituições públicas continuam apregoando um dis- 
curso ambientalista vazio e meramente retórico nas tribunas, ou praticando no campo 
uma política preservacionista de ameaça e contenção policial, pela primeira vez se 
toma, na Amazônia, uma medida política e prática que vai ao fundo do problema, 
procurando oferecer aos empresários rurais uma fonte idônea de suprimento de mu- 
das e sementes para promover o difícil, árduo e oneroso manejo florestal com enri- 
quecimento, adensamento e reflorestamento. Por ocasião de inauguração do referido 
Laboratório e Centro de Difusão Tecnológica, o governador paraense Almir Gabriel 
fez um importante e sensato pronunciamento, afirmando: “não adianta tentar impedir 
a atividade madeireira, mas saber quais os caminhos que podemos seguir para vencermos 
as dificuldades, pois uma região com tanta madeira, vê-la apodreccer aos milhões, dei- 
xando a população sem usufruir disso, é uma atitude incorreta”. Podemos arrematar essa 
observação com o conselho de Confucio: “é preferível acender uma vela do que ficar 
amaldiçoando a escuridão ”. 


16. Pólo pecuário e criatório - Não se pode desprezar, ainda, o contributo da pecuária 
bovina, bubalina e da avicultura para o novo modelo regional. Como a Amazônia já 
possui cerca de 20 milhões de hectares degradados - capoeira e capoeirão - é possível 
usar esses e os antigos pastos das fazendas menos produtivas, para criar uma nova pe- 
cuária leiteira e de corte, menos extensiva e mais intensiva. Com novas técnicas de 
semi ou integral confinamento poder-se-ia multiplicar a produtividade dos rebanhos e 
o tratamento melhor das zoonoses e aumentar o nível de fertilidade, mediante insemi- 
nação artificial e transplante de genes de linhagens nobres, de maior resistência e pro- 
dutividade. 


É preciso considerar que, na Amazônia da Região Norte dos 7 Estados, inclusive To- 
cantins, o rebanho bovino e bubalino, em 1993, atingiu 18,37 milhões de cabeças, e na 
Amazônia Legal 34,08 milhões cabeças, o que indica que deve estar havendo aumento 
de produtividade, mediante maior lotação por hectare e criação mais intensiva, pois os 
desmatamentos, nestes últimos anos, na Amazônia Legal, caíram de 25.000 km2 para 
11.000 km2 por ano. O mesmo com referência ao efetivo bubalino, pois o rebanho de 
búfalo d'água, mais adaptado às várzeas e lagos amazônicos, já alcançou a casa das 
963.000 cabeças, em Marajó, Baixo Amazonas, Solimões, sem contar o Alto Amazonas 
Peruano. 


Com a recente descoberta de uma planta aquática - a azolla - já pode ser evitada a 
derrubada da floresta para a formação de pastos, pois os testes, já feitos pela Embra- 
pa, indicam que um hectare de tanque com azolla egiiivale a 50 hectares de pastos e 
capineiras. Em outras palavras, o rebanho bovino e bubalino atual, de 34,08 milhões 
de cabeças, que lotam as fazendas com 42 milhões de hectares (relação 1,5 hectares 
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por boi), poderiam ter reduzidos os seus pastos, a 840.000 hectares de tanque e lagos 
com azolla, para produzir a mesma quantidade de forrageiras para alimentação. Mui- 
to embora esteja em moda exorcizar a pecuária como inimiga do meio ambiente, é 
preciso considerar que a alimentação com base na carne de boi continua obtendo a 
preferência dos consumidores em todo o mundo, sendo de assinalar que o consumo da 
carne está, sempre, ligado à melhoria dos padrões de vida e da distribuição de renda. 
E que as populações carentes são forçadas a consumir os carbohidratos pobres em 
proteína, como batata, trigo, arroz, mandioca. Porém, logo que melhoram de padrão 
de vida, o seu regime alimentar muda para incluir leite, carne bovina e derivados. Es- 
tes hábitos alimentares sustentam a pecuária em todo o mundo, e cabe aos agrônomos 
e economistas rurais encontrar modos e maneiras de tornar a pecuária sustentável. O 
desenvolvimento dos efetivos de rebanhos assinala um grande crescimento em toda a 
Amazônia Legal, conforme indicam os dados do IBGE (Anuário 1995) para os re- 
banhos do ano de 1993: 


[Rondônia o sasoaz]  zano2] 
Acre | aasmas fo éra 
Roraima O assOT| 696 
Prá | rasnsasfo ASS] 


4.019.776 71.285 
11,681.559 32.487 
15.701.335 103.772 


17. Pólo avicultor e criatório miúdo - No caso de pequeno criatório de animais de pe- 
queno porte, como cabras e ovelhas, é possível realizar um sistema de produção em 
menor escala para propriedades familiares, devido a facilidade de manejo. No caso de 
avicultura industrial, a situação alimentar, na Amazônia, melhorou consideravelmen- 
te, quando os japoneses implantaram os seus aviários. É preciso, no entanto, solucio- 
nar com urgência o problema da ração avícola, pois sabemos que a atividade aviculto- 
ra necessita dessa base alimentar para crescimento e postura, pois a produção de ovos 
depende dos preços da ração importada. Neste caso, a produção e importação direta 
do milho e farelo de soja pelas cooperativas avícolas, indicam o caminho para maior 
viabilização do setor. E importante considerar que, hoje, o único alimento barato e 
rico em proteínas que o pobre pode adquirir é o ovo, que custa o equivalente a dez 
centavos americanos (US$0,10) a unidade, a nível de varejo, o mais barato e competi- 
tivo alimento do mundo. Antes, o ovo só competia, em preço e na preferência popular. 
com o jaraqui, mas com o sobre-esforço pesqueiro e aumento dos preços do pescado, 
restou ao povo da periferia, apenas, o ovo de galinha, como sua tábua de salvação da 
fome, e a carne de frango que está sendo vendida nos supermercados a cerca de 
US$1,50 por kilo, um terço do custo da carne bovina. É preciso investir na avicultura 
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para que as granjas se tornem viáveis e os consumidores menos famintos. Em 1993, o 
efetivo das aves (galinhas, galos, frangos, frangas e pintos), na Região Norte, atingiu 
33,09 milhões de unidades, sendo os maiores produtores o Pará com 16,17 milhões, 
Rondônia com 8,32 milhões e o Amazonas com 2,56 milhões, que tornaram esses três 
estados auto-suficientes no abastecimento de ovos, faltando apenas resolver o proble- 
ma de abatedouros e frigoríficos para a região se tornar, também, auto-suficiente em 
carne de frango, hoje o principal e mais barato alimento das classes de baixa renda. 


Para tanto, os incentivos fiscais e financeiros da Sudam, Suframa e dos governos esta- 
duais devem ser mantidos e preservados. Num mundo onde, a agricultura, pecuária e 
avicultura dos países do primeiro mundo dos G-7, recebem subsídios da ordem de 
US$200 bilhões/ano, é impossível desenvolver a Amazônia sem ajuda desses benefícios, 
para compensar as desvantagens locacionais, a ausência de infra-estrutura e o tão co- 
nhecido “custo amazônico”, que exige apoio e ajuda dos poderes públicos. 


18. Pólo de refino em Manaus - Seria imperdoável não elencar entre as alternativas e 
novas opções para a Amazônia e, em especial para o Amazonas, o enorme potencial 
representado pelas descobertas dos campos de petróleo e gás natural do rio Juruá e do 
Urucú (municípios de Coari e Tefé, no médio Solimões), a partir dos poços pioneiros 
descobertos em 1986. No rio Urucú, com as três sondas existentes, já foram perfurados 
mais de 150 poços, sendo que 58 estão em produção. Com referência ao gás natural, as 
estimativas conservadoras indicam uma reserva de cerca de 50 bilhões de m” de gás 
natural, associado ao petróleo de alta densidade. 


Atualmente esse potencial não vem sendo suficientemente explorado, mas é bastante 
promissor assinalar que já, agora, Urucú escoa do Porto Terminal, no rio Tefé, uma 
produção da ordem de 20.000 barris/dia de petróleo (cerca de US$440.000 por dia e 
US$160 milhões por ano), que abastece a Refinaria de Manaus, com capacidade de 
refino de 15.000 bpd, sendo necessário, agora, exportar os excedentes para a Refinaria 
de Mataripe em Salvador, pois tratando-se de um óleo de alta densidade e teor de API 
não pode ser, totalmente, processado em Manaus, onde se precisa, também, de frações 
de óleos mais pesados, que produzam diesel e óleo combustível. A produção de gás li- 
quefeito de petróleo, a partir da unidade de UPGN, instalada em Urucú, já atingiu 
110 t/diária de GLP e, com os novos investimentos de US$1,5 bilhão na prospecção, 
lavra refino e transporte, espera-se que a produção de petróleo se eleve para 45.000 
barris/dia, de GLP para 730 t/dia e de gás natural para 6,0 milhões de m”/dia. 


A Refinaria de Manaus - agora oficialmente denominada Refinaria Isaac Benayon 

Sabba, em homenagem ao seu fundador que a instalou em 1956 - está sendo ampliada 

para refinar 45.000 barris de petróleo/dia, a fim de atender, também, as necessidades 

de consumo da Amazônia Oriental. Para atender a essa expansão torna-se, desde logo, 

4 necessário ampliar a atual área da REMAN e reservar nova área no novo Distrito In- 

4 dustrial da Suframa, no perímetro do Paredão e Aleixo, de no mínimo 500 hectares 
para futura expansão e instalação de um pólo petroquímico. 


19. Pólo de GNL e petroquímico - Se, realmente, o potencial de 50 bilhões de m3 de gás 
natural existe e estiver cubado, abre-se uma grande alternativa de instalação de um 
grande pólo petroquímico no médio Solimões e em Manaus. Muito mais do que isso. 
Urucú poderia, através de um gasoduto Urucú-São Paulo, certamente, abastecer de 
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gás natural a matriz energética brasileira que, de 2 milhões de m3/dia, se pretende ex- 
pandir para 20 milhões de m3/dia no início do próximo século. Alternativamente, esse 
gás natural poderia ser levado para Manaus e Porto Velho por meio de gasoduto - o 
que implica em sério risco ecológico -ou armazenado em tanques de baixa temperatu- 
ra e transportado por balsas criogênicas para, depois de vaporizado nos tanques em 
Manaus, ser utilizado como combustível nas termoeléctricas de Manaus e Porto Velho. 


Urucú tem esses imenso potencial guardado no seu subsolo e, a despeito disso, o Brasil 
acaba de assinar um acordo com a Bolívia para a construção de um gasoduto de 2.500 
km, com diâmetro de 32 polegadas, de Santa Cruz de la Sierra, passando por Corum- 
bá até atingir Minas Gerais, São Paulo e Rio Grande do Sul. Esse gasoduto, cujo fun- 
cionamento tem a simpatia e a acolhida do Banco Mundial (pois deseja substituir a 
produção da cocaína boliviana por um produto útil e rentável) e irá custar ao país 
mais de USS$3 bilhões. Se esse investimento for realizado, como tudo indica, iremos re- 
petir o mesmo erro de Itaipú, quando desprezamos o potencial hidrelétrico dos rios 
Tocantins e Xingu, em favor de uma associação binacional, na qual o Brasil acabou 
custeando, sozinho, todo o investimento, tornando-se o outro sócio um parceiro co- 
manditário sem aplicação de capital, mas participando integralmente de 50% dos re- 
sultados. Ocorre, ainda, que existe grande dúvida sobre as reservas do gás natural bo- 
liviano, o que torna o investimento de grande risco e retorno duvidoso. 


Outrossim, complementando o projeto de utilização do gás natural (GNL) de Urucú 
pelas plantas termoeléctricas de Manaus e Porto Velho, conforme projeto já aprovado 
pela Diretoria da Petrobrás (parece-nos que, com isso, foi desprezada a alternativa do 
uso da energia hidrelétrica de Guri, do rio Caroni, na Venezuela, que viria agora, 
apenas, para abastecer Boa Vista, através de uma linha de transmissão, margeando a 
estrada BR-174), seria importante realizar um projeto para a instalação de um pólo 
petroquímico no município de Coari, porém às margens do rio Solimões, para fins de 
produção de metanol para exportação para o exterior ou para atender o mercado 
brasileiro, e de outros derivados e subprodutos petroquímicos de primeira e subse- 
quentes gerações criando, assim, um novo centro dinâmico no Médio e Alto Solimões. 
Esse quarto pólo petroquímico brasileiro viria complementar os atuais pólos de Ca- 
maçari na Bahia, Paulínea em São Paulo e Triunfo no Rio Grande do Sul. Talvez a 
instalação desse pólo petroquímico na área de Coari/Tefé, às margens do rio Solimões, 
possa permitir carregamento de cargueiros de até 50.000 toneladas, seja a mais viável 
e econômica solução para o aproveitamento do gás natural de Urucú, pois evitaria o 
transporte por gasoduto a grandes distâncias e superaria o alto custo de transportes 
em balsas com criogenização (temperatura de 160 graus abaixo de zero), que vão en- 
carecer, consideravelmente, o preço do gás natural e minimizar o impacto ecológico do 
gasoduto. Não seria demasiado prever a instalação de um quinto pólo petroquímico 
em Manaus, caso as reservas de gás e petróleo de Urucú/Juruá assim o demandem. 
Por enquanto, além do projeto de transporte do gás natural em balsas para abastecer 
Manaus e Porto Velho, está sendo construído um pequeno gasoduto para levar o gás 
natural dos campos de Juruá, para abastecer a cidade de Carauari. 


20. Pólos minerais da Amazônia Ocidental - A Amazônia está se tornando a grande 
província mineral brasileira. Segundo dados preliminares levantados pelo Departa- 
mento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e Companhia de Pesquisas de Recursos 
Minerais (CPRM), os geólogos, J. Santos e S. Riker, avaliaram os depósitos e ocor- 
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rências minerais da região amazônica em aproximadamente US$1,6 trilhão, sem inclu- 
ir as descobertas de gás natural do Juruá e Urucú. 


Desde a década dos anos 60 iniciou-se uma nova fase no processo do desenvolvimento 
regional com a descoberta das minas de manganês, na Serra do Navio, no Amapá, e à 
conseqiiente construção da estrada de ferro e do porto de Santana, bem como a explo- 
ração do calcário, em Capanema, na zona bragantina. Na década dos anos 70, com a 
intensificação das pesquisas e a introdução de novos métodos de pesquisas como ra- 
damgrafia, sensoriamento remoto e imagem de satélite, foram feitas importantes des- 
cobertas de bens minerais na Amazônia Oriental, que deram início a grandes investi- 
mentos no setor: Projeto Carajás (ferro, manganês, cobre, níquel e ouro), Mineração 
Rio do Norte (bauxita), Projetos Albrás/Alunorte/Alumar (alumina e alumínio metáli- 
co), Projeto Jari (caulim), Projeto de Ouro Aluvionar (garimpos de Serra Pelada, Ta- 
pajós, Madeira, Serra do Traíra), Projeto de Ouro de Mina em Serra Leste, Igarapé 
Bahia, Corpo Alemão em Carajás, Projeto de Pitinga da Mineração Taboca- 
Paranapanema (estanho, nióbio, tântalo, zircônio e terras raras), Projeto estanífero de 
Rondônia, Projeto de calcário e gipsita de Nhamundá e Urucará, Projeto de silvinita 
em Fazendinha no rio Madeira, Projeto de exploração de petróleo e gás na bacia do 
rio Urucú, no médio Solimões e tantos outros programas e descobertas em fase de pes- 
quisa e prospecção. 


A Amazônia que, durante séculos, foi sempre conhecida como a maior província bo- 
tânica e florestal do mundo, de repente passou a ser abordada também como uma das 
mais importantes reservas e províncias de minerais ferrosos, não-ferrosos e energéti- 
cos. 


A característica principal do setor mineral reside no fato de que é um bem não reno- 
vável (uma mina não dá duas safras) e, portanto, precisa ser utilizado de forma a ge- 
rar o máximo de valor adicionado para alavancar o desenvolvimento regional. Outra 
característica do setor é a sua rigidez locacional dos seus depósitos resultantes do lon- 
go processo de formação geológica e que, por isso, exigem, a depender de sua localiza- 
ção e distância, grandes investimentos na mecanização das minas, transporte ferrovi- 
ário e grandes portos de escoamento da produção em águas profundas, para abrigar 
navios de grande tonelagem para baratear os custos dos fretes. Por isso essa atividade 
é, tipicamente, de caráter de capital intensivo, pois exige grandes investimentos, bem 
como joint-ventures para obtenção de ganhos de mercados, geralmente cartelizados ou 
oligopolizados. 


Apenas para exemplificar, o desenvolvimento de mineração na Amazônia Oriental 
para produção e escoamento de seus minérios exigiu investimentos superiores a US$15 
bilhões, aplicados na construção de ferrovias da Serra do Navio, Trombetas e Carajás; 
construção de portos de Itaqui/Alumar, na baia de São Marcos, no Maranhão; insta- 
lações de Vila do Conde em Barcarena, no Pará; Porto de Santana, no Amapá; e Por- 
to Trombetas, perto de Oriximiná. Além da construção da hidrelétrica de Tucurui 
para fornecimento de energia elétrica, que é um dos principais insumos para à produ- 
ção de alumina e alumínio metálico. 


O resultado de todo esse complexo de investimento no setor mineral começa a amadu- 
recer, na Amazônia Oriental, com a produção e exportação de ferro, manganês, bauxi- 
ta, alumínio metálico, caulim, calcário e ouro. Essa produção contribui, hoje, de forma 
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substancial na geração da produção interna do Pará, Amapá e Maranhão, que se ava- 
lia em cerca de US$3 bilhões/ano. 


Na Amazônia Ocidental, a mineração também pode dar o seu grande contributo como 
uma grande alternativa e opção, que deve ser incentivada através de intensa pesquisa, 
prospecção e estudos de viabilização para um grande número de minérios já descober- 
tos e outros, ainda, a serem revelados. Isto fará ampliar a base da cadeia produtiva 
regional, gerando um processo de desenvolvimento substantivo e duradouro, desde 
que se procure elevar ao máximo o valor agregado dessa produção primária, quando 
possível, através da metalurgia, ferro-ligas e artefatos, capazes de multiplicar o valor 
do bem mineral bruto. 


Segundo os levantamentos do DNPM e CPRM, a situação atual do universo mineral, 
na Amazônia Ocidental, resultou na descoberta das seguintes substâncias minerais, 
assim agrupadas: 


1. Província auro-estanífera de Rondônia (Santa Bárbara, São Lourenço, Massangana 
e, sobretudo, o domínio estanífero do igarapé de Santa Cruz, onde se encontra a 
maior mina de estanho do mundo: Bom Futuro) e as ocorrências de ouro aluvionar 
no rio Madeira. 


2. Província auro-estanífera-diamantífera de Roraima (Mau, Cotingo, Quino, Tepe- 
quém, Uraricoera, Surucucú). 


3. Província mineral do Mapuera-Pitinga, que inclui o domínio estanífero de Pitinga, 
explorado pela Mineração Taboca-Paranapanema, com uma produção anual equi- 
valente a cerca de US$60 milhões, e o domínio de columbita-tântalo-zircônio da 
Serra da Madeira (Am). Neste particular, é importante criar incentivos especiais 
para que o Projeto Pitinga passe a fazer a metalúrgica do estanho, fundindo a cassi- 
terita primária e produzindo lingotes e subprodutos de maior valor agregado em 
Manaus. 


4. Província de caulim da Manaus/Presidente Figueiredo, localizada num trecho de 30 
km de extensão, ao longo da rodovia BR-174, a partir do km 25, atualmente em fase 
de projeto e aprovação do RIMA (Relatório de Impacto Ambiental), a ser explora- 
do por um grupo inglês que fez a prospecção e concluiu que as reservas de caulim 
dessa província são de enorme extensão e excepcional qualidade, devendo quando 
entrar na fase de lavra e produção gerar uma exportação anual acima de US$20 
milhões. 


5. Província niobífera e aurífera do Alto Rio Negro, compreendendo o nióbio do Mor- 
ro dos Seis Lagos, com cerca de 3 milhões de toneladas e valor da ordem de US$1,0 
trilhão (estimativa do CPRM); e os domínios auríferos das Serra do Traíra, Capar- 
ro, Pico da Neblina e Serra Uneiuxi, que têm gerado tantos conflitos com povos in- 
dígenas e choques de fronteira. 


ah 


Província de silvinita no Baixo Madeira (bacias de Fazendinha e Arari), onde se en- 
contram as maiores reservas de sais de potássio, capazes de iniciar uma revolução 
agrícola nos solos pobres da Amazônia, pois quando esse potássio for explorado 
juntamente com o fosfato de Maicurú (Pa), o nitrogênio do complexo petroquímico 
de Urucú-Manaus e o calcário de Nhamundá, teremos resolvido o problema da bai- 
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xa produtividade dos nossos solos de terra-firme. 


7. Província de calcário e gipsita de Nhamundá e Urucará, responsáveis pela produção 
cimenteira da indústria de Manaus, do grupo Nassau. 


8. Província petrolífera e gaséifica de Urucú. Após as prospecções na década dos anos 
70 no rio Juruá, onde verificou-se a existência de consideráveis reservas de gás na- 
tural e condensado, as pesquisas de petróleo se deslocaram para o rio Urucú, no 
município de Coari, no médio Solimões. Desde então, as prospecções de petróleo e 
gás natural têm sido bastante animadores. Embora a Petrobrás não haja, ainda, se 
manifestado oficialmente sobre o tamanho das reservas cubadas calcula-se, extra- 
oficialmente, as reservas combinadas do Juruá e Urucú em cerca de 50 bilhões de 
m” de gás natural, ou seja, 50% das reservas brasileiras atuais. Dos campos de Uru- 
cú saem, atualmente, cerca de 20.000 barris de petróleo e 110 toneladas de 
GLP/dia, produzidos a partir da Unidade de Processamento de Gasolina e Gás 
(UPGN), que deverão ser elevadas para 45.000 barriís/dia de petróleo e 700 ton/dia 
de GLP no próximo ano de 1998. 


O setor mineral, portanto, da Amazônia Ocidental é bastante amplo e oferece inúme- 
ras oportunidades de desenvolvimento e joint-ventures para ampliar o elenco de alter- 
nativas e opções, a fim de complementar o modelo do Distrito Industrial da Zona 
Franca de Manaus. Neste particular, é imperativo que se desenvolva uma grande 
conscientização, a nível regional e nacional, de que o setor mineral verticalizado cons- 
titui uma das melhores estratégias de desenvolvimento, pois implica no menor dano 
ambiental e permite uma ampliação considerável do nível de produção, emprego, ren- 
da gerada e tributos. 


Para tanto, creio ser justo prever uma grande expansão para o setor mineral propria- 
mente dito, sendo necessário para tanto grandes investimentos para a operacionaliza- 
ção, transporte e exportação de minérios, que seriam agora obtidos, em parte do exte- 
rior, tendo em vista que foi revogado o art. 176, da Constituição de 1988, que reser- 
vava a pesquisa e lavra de recursos minerais, exclusivamente, a brasileiros ou empre- 
sas brasileiras de capital nacional, e que o interesse do investimento multinacional 
aumentou com a recente privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 


Dada a grandeza desses empreendimentos, face a escassez e déficit de recursos para 
investimentos, acreditamos que, somente, através da associação de capitais nacionais, 
estatais e estrangeiros, em regime de parceria e joint-ventures, seja possível desenvol- 
ver esse setor. No caso da Amazônia Ocidental, este problema é muito mais imperati- 
vo, pois a parte oriental beneficiou-se com grandes investimentos na década dos anos 
70 e 80, e hoje já colhe os benefícios de maturação desses investimentos. Na Amazônia 
Ocidental temos, em fase de exploração e produção, as minas de Pitinga, da Minera- 
ção Taboca-Paranapanema e de Bom Futuro, em Rondônia; a garimpagem aluvionar 
de ouro no rio Madeira, no alto rio Negro e afluentes do rio Branco; a extração de cal- 
cário de Nhamundá para a indústria cimenteira de Manaus; e agora o início da explo- 
ração de petróleo e gás dos campos de Urucú. O contributo desse setor é, portanto, 
mínimo e precisa com urgência ser expandido e alavancado. 


Pólo turístico - indústria sem chaminé - Não poderíamos deixar de mencionar no 
cardápio de opções e alternativas o incentivo ao turismo, sob as suas diversas formas e 


30 


estilos: o comercial para compras de artigos aqui produzidos, importados e típicos; o 
ecológico para desfrute da floresta e da vida selvagem; o cientifico-cultural para fins de 
conhecimento e divulgação de nossa vida, usos e costumes; o de puro lazer para excur- 
sões e relaxamento; o folclórico para celebração de eventos, festas, danças, canções e 
músicas populares; o de convenções para atrair congressos, seminários e reuniões dos 
mundos científico e profissional; o de aventuras para exploração e descoberta de novas 
sensações, encontro com o desconhecido e a natureza selvagem; e até o de jogos de 

zar, quando forem legalizados os cassinos nos hotéis e nos navios flutuantes, à seme- 
lhança do que se pratica ao longo do rio Mississipe. 


O incentivo ao turismo sob as diferentes modalidades constitui, em quase todos os lu- 
gares do mundo, uma fonte permanente de divisas, geração de emprego, renda, im- 
postos e, sobretudo, de intercâmbio de experiências e culturas. 


Tanto o turismo interno quanto o externo devem, assim, ser promovidos como uma al- 
ternativa modesta, porém capaz de complementar e dar novo alento à economia regi- 
onal. Para tanto, há necessidade de criar uma infra-estrutura hoteleira e de hospeda- 
gem, de uma a cinco estrelas, para que um maior número de pessoas de todas as clas- 
ses sociais possam ser atraídas tanto para Manaus quanto para outras localidades do 
interior e da Amazônia Ocidental. A promoção de eventos típicos como excursões de 
caça e pesca, passeios fluviais como jogos de azar e cassino, festival de culinária, expo- 
sição de artesanato indígena, instalação de jardins zoológicos e botânicos, aquários, 
orquidários e outros atrativos ajudariam a criar, na Amazônia. um novo centro de 
atração para turistas nacionais e estrangeiros. 


As opções e alternativas desses pólos de desenvolvimento devem e podem ser trabalhadas, 
nunca para substituir a Zona Franca de Manaus, mas para suplementar e complementar o 
seu dinâmico parque industrial. A interiorização e a internalização dos benefícios desse mo- 
delo devem constituir a grande meta a ser iniciada antes do anúncio do terceiro milênio. 
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ZONA FRANCA DE MANAUS 
NÚMERO DE EMPREGADOS, DISPÊNDIO SALARIAL, FATURAMENTO DAS EMPRESAS 
VALOR DAS IMPORTAÇÕES, AQUISIÇÃO TOTAL DE INSUMOS 
ANO: 1996 - US$1,00 


NÚMERO DISPÊNDIO VALOR VALOR TOTAL VALOR TOTAL 
EMPREGADOS PESSOAL FATURAMENTO IMPORTAÇÃO | INSUMO NACIONAL/ 


H: 


59.713.946 


58.288.459 


62.276.576 


63.708.255 


63.039.463 


64.767.060 


67.341.859 


74.900.832 


75.251.815 


74.331.379 


77.572.323 


867.356.073 


851.701.464 


1.018.488.650 


1.015.970.391 


1.109.044.453 


1.035.815.205 


1.193.316.166 


1.175.770.002 


1.221.502.754 


1.296.815.471 


1.414.931.360 


INDÚSTRIAS 


200.185.922 


210.617.119 


226.702.509 


200.905.506 


277.086.875 


238.139.983 


274.962.404 


291.340.451 


295.088.486 


365.154.315 


361.648.437 


REGIONAL/EXTERIOR 


437.171.455 


429.220.570 


511.607.275 


495.873.150 


594.807.748 


523.044.017 


616.532.312 


636.126.156 


628.895.960 


721.146.672 


701.973.172 


82.796.877 1.041.268.908 244.794.098 512.537.548 


(valor médio) 


Fonte: Suframa - SIC - FUCAPI - Indicadores Industriais. 

Pesquisa, tabulação, mapeamento e observações do Prof. Samuel Benchimol. 

Obs: 1. O número de empregados varia de acordo com o número de empresas informantes que, segundo a Suframa oscilaram, 
nesse período, de 317 a 299 (número médio/ano = 310 informantes), que representam um universo de 90% das empresas. 
Trata-se apenas de empregados diretos das indústrias, sem contar a mão-de-obra terceirizada. 

2. A conversão em dólares do valor do dispêndio salarial, que inclui encargos, foi feita pelo autor com base na taxa do dólar 
comercial do último dia do mês. A conversão do faturamento em dólares foi feita pela Suframa, através da taxa de câmbio 
média do mês. 

3. O valor do faturamento em 1996 (US$13,2 bilhões) é 14,78% superior as vendas de 1995 (US$11,5 bilhões). A massa salarial 
dispendida em 1996 (US$823,98 milhões) também é 18,22% a mais do que os dispêndios com pessoal em 1995 (US$696,94 
milhões). 

4. Os valores das compras dos insumos nacionais, regionais e estrangeiros, constantes da última coluna, tiveram a seguinte 
distribuição, segundo a média elaborada pela Suframa: nacional = 28,13%, regional = 25,04% e exterior = 46,83%. 
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ZONA FRANCA DE MANAUS 
MÃO-DE-OBRA EMPREGADA - VALOR DISPÊNDIO PESSOAL 


E FATURAMENTO ANUAL DA INDÚSTRIA INCENTIVADA 


Número Valor Dispêndio Valor Faturamento Setor 
Empregados Mão-de-obra | Salário e Encargos Sociais | Industrial Incentivado ZFM 


(média anual) terceirizada US$ milhões por ano US$ milhões por ano 
Mão-de-obra direta 


5.076,70 
6.901,70 
8.425,40 
5.984,20 
4.523,90 


6.643,60 


8.818,50 


11.747,01 


13.241,98 


- Fonte: Suframa - Levantamentos Conjunturais. 

Obs: 1) Houve uma grande recuperação no número de trabalhadores empregados (mão-de-obra direta e terceirizada) nos anos 
de 1994 a 1996. Como ocorre no resto do mundo, está havendo na ZFM o fenômeno de jobless growth ( crescimento 
sem emprego), pois enquanto o faturamento, ente 1994 e 1995 subia 31,68%, o número de empregos crescia apenas 
17,76%. 

2) O valor do dispêndio salarial em dólares foi calculado com base na taxa cambial média do fim de cada mês. O fatura- 
mento e a mão-de-obra não incluem o setor industrial, como o da Refinaria de Manaus e outros não incentivados. No 
caso da Refinaria de Manaus, o faturamento é da ordem de US$600,0 milhões, sem contar os US$200,0 milhões de pe- 
tróleo produzido pela Petrobrás, em Urucú. 

3) As vendas e empregos abrangem um universo de 300 informantes de um total de 400 empresas incentivadas. Por 
este motivo, os dados do quadro acima precisam incorporar um acréscimo de pelo menos 10%, para poder melhor 
representar o total dos estabelecimentos do Distrito Industrial. Neste caso, o faturamento de 1996 que, pelos indi- 
cadores oficiais da Suframa foi de US$13,24 bilhões, apresentará ao final um valor aproximado de US$14,50 bilhões. 
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SOLBIES 


FATURAMENTO DO DISTRITO INDUSTRIAL 


ANOS: 1995/1996 


762.713.708 


891.607.366 


1.037.016.258 


971.506.406 


1.031.665.187 


926.397.012 


952.780.307 


1.011.061.977 


935.288.583 


1.089.670.561 


1.171.173.978 


966.135.763 


867.356.073 


851.701.464 


1.018.488.650 


1.015.970.391 


1.109.044.453 


1.035.815.205 


1.193.316.166 


1.175.770.002 


1.221.502.754 


1.296.815.471 


1.414.931.360 


1.041.268.908 


Valores em US$1,00 


20,81% 


7,78% 


Fonte: Suframa - Indicadores Industriais. 
Obs: 1. Pesquisa, mapeamento, tabulação e observações feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 
2. Para se ter uma idéia da grandeza do faturamento do Distrito Industrial da ZFM, de US$13,24 bilhões, basta 
referir-se que as quatro principais safras brasileiras de soja (R$4,5 bilhões), milho (R$4,4 bilhões), arroz 
(R$2,7 bilhões) e trigo (R$244 milhões), totalizaram, em 1995, um valor de R$11,9 bilhões. 
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FATURAMENTO DOS PÓLOS INDUSTRIAIS DA ZONA FRANCA DE MANAUS 


ANOS: 1995/1996 
Valores em US$1,00 


Nº Empregados | Faturamento US$| Nº Empregados | Faturamento US$ 
média ano média ano 


7.499.617.700 
993.197.350 
395.003.969 
338.958.582 
608.405.112 
137.921.653 
252.830.035 
95.316.568 
247.271.331 
128.195.518 
96.674.439 


PÓLOS INDUSTRIAIS 


1. ELETRO-ELETRÔNICO 

2. DUAS RODAS 

3. RELOJOEIRO 

4. ISQUEIRO/CANETA/BARBEADO 
5. QUÍMICO 

6. BRINQUEDO 
7. TERMO PLÁSTICO 
8. TÊXTIL 

9. ÓTICO 

10. METALÚRGICO 
41. MECÂNICO 

12. MINERAL NÃO METÁLICO 47.717.161 
13. BENS DE INFORMÁTICA 447.730.911 
14. OUTROS 458.176.777 478.829.900 


TOTAL 47.267 | 11.747.017.106 47.914 | 13.239.764.937 


Fonte: Indicadores Industriais - Suframa - SIC - FUCAPI, Manaus. 
Obs: Pesquisa, mapeamento, tabulação feitos pelo Prof. Samuel Benchimol. 


9.070.549.268 
1.242.769.422 
339.527.064 
322.738.581 
744.792.356 
104.747.371 
323.617.275 
91.595.640 
262.052.526 
116.758.719 
92.992.979 
48.793.836 


incluído eletrônico 


1. Pelo quadro acima verifica-se a preponderância da indústria eletro-eletrônica, que faturou, em 1996, US$8,4 bilhões 
(64,29% do total), com 27.213 empregados do total de assalariados. Este setor, em 1994, chegou a empregar 47.991 
pessoas. 

2. O setor de bens de informática está incluso no faturamento dos eletro-eletrônicos. O setor “OUTROS” é composto 
pelos setores de bebidas, madeireiro, papel e papelão, couros e similares, vestuário e calçado, editorial e gráfico, 
mobiliário, beneficiamento de borracha, naval e empresas sem sub-setor. 
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AS 349 EMPRESAS DO DISTRITO INDUSTRIAL DA ZFM, 


POR ORDEM DE FATURAMENTO E SETORES 


ANO: 1996 


PÓLO ELETRÔNICO 


PHILIPS DA AMAZÔNIA IND E ELET LTDA 
GRADIENTE ELETRÔNICA S/A 

ITAUTEC PHILCO S/A 

SEMP TOSHIBA AMAZONAS S/A 
SHARP DO BRASIL S/A 

CCE DA AMAZÔNIA S/A 

SONY DA AMAZÔNIA S/A 

EVADIN INDÚSTRIAS AMAZÔNIA S/A 
SANYO DA AMAZÔNIA S/A 

PANASONIC DA AMAZÔNIA S/A 
VIDEOLAR MULTIMIDIA LTDA 

SONY COMPONENTES LTDA 

XEROX DO BRASIL LTDA 

CÔNSUL INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA LTDA 
VIDEO AUDIO TAPE DO AMAZONAS S/A 
UIS INDUSTRIAIS LTDA 

GRADIENTE ENTERTAIMENT LTDA 
ABRIL VIDEO DA AMAZÔNIA S/A 
SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA 
PROCOMP AMAZÔNIA IND ELETR S/A 
BRASTEMP DA AMAZÔNIA S/A 

CCE COMPONENTES DA AMAZÔNIA S/A 
PROM ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA 
UNIVERSAL COMPONENTES ELETR LTDA 
SONOPRESS-RIMO AMAZÔNIA IND COM 
EVADIN COMPONENTES DA AMAZÔNIA 
CINERAL ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA 
ELGIN INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA LTDA 
MICROSERVICE - MICROF REP TEC 
BASF DA AMAZÔNIA S/A 

TCE - IND ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA 
BS CONTINENTAL DA AMAZÔNIA LTDA 
DISMAC INDUSTRIAL S/A 

SEMILOG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA 
MILMAR IND E COM LTDA 

DDA ELETRÔNICA S/A 

EQUITEL NORTE S/A 

TOJO DA AMAZÔNIA LTDA 

REFRIPAR DA AMAZÔNIA S/A 
MAGNETRON INDUSTRIAL S/A 

PRIES COMPONENTES DA AMAZÔNIA 
MULTIDATA S/A ELET IND E COM 

G.K. &B. IND DE COMP DA AMAZÔNIA 
DOUGLAS MITSUMI ELETRÔNICA LTDA 
PLATEC DIVISÃO MANAUS LTDA 
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47 
48 
49 
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51 
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E 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
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61 
62 
63 
64 
65 
66 
67 
68 
69 
70 
n 
72 
73 
74 
75 
76 
Lá 
78 
79 
80 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 
88 


SDW IND DE COMP DA AMAZÔNIA LTDA 
PST IND ELETRÔNICA AMAZÔNIA LTDA 
LESON DA AMAZÔNIA COMP ELET LTDA 
H. E. ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA 
DUPLICATOR DA AMAZÔNIA FITAS MAGN 
B.M.A. S/A 

MOLEX DA AMAZÔNIA LTDA 

SAME DA AMAZÔNIA S/A 

NORITSU DA AMAZÔNIA IND E COM LTDA 
SNK DA AMAZÔNIA IND LTDA 

ELSYS EQUIP SEGURANÇA AMAZÔNIA 
THOMSON COMP DA AMAZÔNIA LTDA 
ITACOMP IND E COM & TECNOLOGIA 
PLAJET INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA LTDA 
CONTROL S/A INDUSTRIAL 

COELMA S/A IND DE COMP ELET 

SMK DA AMAZÔNIA LTDA 

MURATA AMAZÔNIA IND E COM LTDA 

PCI COMPONENTES DA AMAZÔNIA S/A 
ACBR COMPUTADORES DA AMAZÔNIA 
ELECTRA INDUSTRIAL S/A 

DIGITRON DA AMAZÔNIA IND E COM 
GENTEK S/A IND E COM 

BRASIF ELECTRONICS S/A 

FGL DA AMAZÔNIA ELET IND E COM LTDA 
SWEDA-SISTEMAS ELET DA AMAZÔNIA 
MINOLTA COPIADORA DO AMAZONAS 
LIAM COMPUTADORES LTDA 

ALMMA ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA 
ICS TELECOMUNICAÇÕES DA AMAZÔNIA 
CONDUTELLI DA AMAZ IND DE COND ELET 
STARLIFE DO AMAZONAS INDL LTDA 
HILÉIA S/A 

KEYTEC DA AMAZÔNIA IND DE PROJ ELET 
SELECONTA IND E COM S/A 

TAKON ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA 
STAR DA AMAZÔNIA IND E COM LTDA 
ALFA DIGITAL S/A 

BAHIA SOUTH IND DA AMAZÔNIA LTDA 
SPLICE DA AMAZÔNIA S/A 

SECTOR ELETRÔNICA S/A 

YANCO TECNOLOGIA DA AMAZÔNIA LTDA 
COLD DRINK IND REFRIGERAÇÃO AMAZ 
HITECH HARNESSES IND COM COMP 
USER PERIFÉRICOS DA AMAZÔNIA LTDA 
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92 
93 
94 
95 
96 
97 
98 
99 
100 
101 
102 
103 
104 
105 
106 
107 
108 
109 
110 
111 
112 
113 


oO RUN a 


oO RUN a 


COSMOS VIDEO GRAVAÇÕES LTDA 
CTCELL COMUNICAÇÕES E ELET LTDA 
ROBOTRONIC MÁQ E EQUIP P/ESCRIT 
TECHMIDIA DA AMAZÔNIA LTDA 

FLEX IMP EXP IND E COM MÁQ E MOT 
DIGIPONTO AMAZÔNIA LTDA 

PHOTO EXPORT DA AMAZÔNIA S/A 

HIVK IND DE PEÇAS TÉCNICAS LTDA 

IEAL IND ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA 

IND REUNIDAS VITORIA RÉGIA LTDA 
TECTELCOM IND DA AMAZÔNIA LTDA 
OMRON COMP ELETRO ELETRÔNICOS 
TC IND E COM DE CABOS E ACESSÓRIOS 
FONECOM DA AMAZÔNIA IND E COM 

ICEL INTRUMENTOS E COMP ELETR LTDA 
PERMACEL DA AMAZÔNIA IND E COM 
MEDAVE COMP ELETRÔNICOS LTDA 
VERBATIM DO AMAZONAS INDL LTDA 

STC TELECOMUNICAÇÕES DA AMAZÔNIA 
SONY PLÁSTICOS DA AMAZÔNIA LTDA 
EPAM COMP ELETROMECÂNICOS AMAZ 
VIDEOSOM DO AMAZONAS IND ELET 
FRIOTERM DA AMAZÔNIA IND COM 

IND DE TRANSFORMADORES AMAZONAS 


116 
ET 
118 
119 
120 
121 
122 
123 
124 
125 
126 
127 
128 
129 
130 
131 
132 
133 
134 
135 
136 
137 
138 


KLEE INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
CAP OMPUTADORES PESSOAIS AMAZ 
AMAZONAS DIGITAL 

FACIT DA AMAZÔNIA LTDA 

TAKON ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA 
FITA DATA DO AMAZONAS LTDA 
FBL-EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 
DYNAMOS INDUSTRIAL LTDA 

DAOU FÁBRICA NACIONAL DE RELÉS 

KIVI DA AMAZÔNIA EQUIP E COMP ELET 
AGIR ELETROELETRÔNICA LTDA 
MEDAVE INDUSTRIAL LTDA 

INTERCROSS IND COM IMP E EXP LTDA 
SMD-IND DE COMP E EQUIP ELET 
MEGURO DA AMAZÔNIA INST ELET LTDA 
MR E ELETRÔNICA DE PRECISÃO LTDA 
UPD ELETRÔNICA IND E COM LTDA 
CRIANTO IND ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA 
AMS AMAZÔNIA TEC E IND ELET LTDA 

LG ELECTRONICS DA AMAZÔNIA LTDA 
BRASINCA VEÍCULOS ESPECIAIS 

SB INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

SUPER COMPUTER IND E COM LTDA 
NEAR COMPONENTES P/VEÍCULOS 
SEMP TOSHIBA COMPONENTES S/A 


139 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$9.401.951.074 - 69,26% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: DUAS RODAS 


MOTO HONDA DA AMAZÔNIA LTDA 
HONDA COMPONENTES DA AMAZÔNIA 
YAMAHA MOTOR DA AMAZÔNIA LTDA 
CALOI NORTE S/A 

J TOLEDO DA AMAZÔNIA IND E COM VEÍC 
MONARK DA AMAZÔNIA S/A 

SHOWA DO BRASIL LTDA 

AVA INDUSTRIAL LTDA 


C. R. DA AMAZÔNIA IND DE BICICLETAS 
BRANDY MOTOR DA AMAZÔNIA LTDA 
PRINCE BIKE NORTE LTDA 

AGRALE AMAZÔNIA S/A 

AGRALE COMPONENTES S/A 
HYOSUNG IND DE MOTOS DA AMAZÔNIA 
HTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ASAP CICLO COMPONENTES LTDA 


16 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$1.242.769.422 - 9,16% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: QUÍMICO 


RECOFARMA IND DO AMAZONAS LTDA 
NITRILEX DA AMAZÔNIA IND E COM S/A 
ALBA AMAZÔNIA S/A - IND QUÍMICAS 
ALPHA BEST SOLDAS AMAZÔNIA LTDA 
PAULIMAC DA AMAZÔNIA IND E COM 
IPES IND DE PRODUTOS E EQUIP SOLDA 
GÁS CARBÔNICO DE MANAUS LTDA 
AMAZZON BIOCOSMÉTICOS LTDA 


RIOQUIÍMICA IND QUÍMICA LTDA 
HOMEOPATIA DA AMAZÔNIA LTDA 
TRICOM TRIUNFO COMPONENTES S/A 
TECNOREVEST DA AMAZÔNIA LTDA 
DATACOPY DA AMAZÔNIA SUP REPROG 
REPROSYSTEM AMAZÔNIA PROD REP 
ALVA DA AMAZÔNIA IND QUÍMICA LTDA 
JUPIÁ IND E COM LTDA 

ESSENCIAL ARTE EM PERFUMARIA 


17 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$744.792.356 - 5,49% DO TOTAL FATURADO 
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PÓLO: RELOJOEIRO 


TECHNOS DA AMAZÔNIA IND E COM LTDA 
2 MAGNUM IND DA AMAZÔNIA LTDA 
3 DUMONT SAAB DO BRASIL S/A 
4 SECULUS DA AMAZÔNIA S/A 
5 QUARTZ ELETRON IND E COM S/A 
6 ORIENT RELÓGIOS DA AMAZÔNIA LTDA 
7 SEIKO INDUSTRIAL DA AMAZÔNIA S/A 
8 BRASCITI IND E COM DE RELÓGIOS 
9 BETA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
10 HALLER RELÓGIOS DO BRASIL LTDA 


CHRONOS IND E COM LTDA 
12 CASINO INDUSTRIAL LTDA 
13 TECHNOS COMPONENTES LTDA 

14 SMH DO AMAZONAS S/A 

15 MASTER RELÓGIOS DA AMAZÔNIA LTDA 
16 PLIMEL COMP PLÁSTICOS AMAZÔNIA 

17 CALINDA IND DE RELÓGIOS E BRINQ 

18 RELOCOMP IND DE COMP DA AMAZÔNIA 
19 QUARTZ ELETRON ARTEFATOS COURO 
METAL ALLOY IND E COM LTDA 
MICROMETAL S/A 


21 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$339.527.064 - 2,50% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: TERMOPLÁSTICO 


ENGEPACK EMBALAGENS DA AMAZÔNIA MICROJET PLÁSTICOS DE PRECISÃO 
2 MULTIBRÁS DA AMAZÔNIA S/A 15 REPLÁSTICOS IND E COM S/A 
3 SPRINGER PLÁSTICOS DA AMAZÔNIA S/A 16 PLASTWORK EMBALAGENS AMAZÔNIA 
4 INJEPET - EMBALAGENS DA AMAZÔNIA 17 ROQUE & BEZERRA LTDA 
5 TERMOTÉCNICA DA AMAZÔNIA LTDA 18 TETRAPLAST DA AMAZÔNIA INDL LTDA 
6 AMAPOLY IND E COM LTDA 19 SANTA MATILDE PEÇAS PLÁSTICAS 
7 SILIBRÁS SILICONES DA AMAZÔNIA LTDA 20 TUTIPLAST IND E COM LTDA 
8 MASTERBATCH IND E COM DA AMAZÔNIA 21 CITY PLASTIK IND E COM PLÁSTICO 
9 POLIPLASTIC IND DE PLÁSTICOS 22 PRISMATIC DA AMAZÔNIA IND E COM 
10 COPLAST IND E COM DE RESÍDUOS 23 EMBAPLAST EMBALAGENS PLÁSTICAS 
11 INCOPLAST - PLÁSTICOS DA AMAZÔNIA 24 IHS IND E COM LTDA 
12 AMAPLAST AMAZONAS PLÁSTICOS LTDA 25 VALENTIM IND E COM LTDA 
13 PLÁSTICOS MANAUS LTDA 26 INDÚSTRIAS PARVANI LTDA 
FORTILIT DA AMAZÔNIA S/A 


27 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$323.841.522 - 2,30% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: ISQUEIROS, CANETAS E ARTEFATOS DE CUTELARIA 


1 GILLETTE DO BRASIL LTDA 4 SWEDISH MATCH DA AMAZÔNIA S/A 
2 TECNOCÉRIO S/A 5 EMP AMAZONENSE DE CANETAS LTDA 
3 WILKINSON SWORD DA AMAZÔNIA S/A 6 ELETRODAM ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA 


6 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$322.738.581 - 2,38% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: ÓTICO 


1 KODAK DA AMAZONIA IND E COM LTDA 4 ESSILOR DA AMAZÔNIA IND E COM LTDA 
2 FUJI PHOTO FILM DA AMAZÔNIA LTDA 5 SAMO SOC AMAZONENSE DE OCULOS 
3 SUDOP IND ÓPTICA LTDA 6 CENTRO ÓTICO DA AMAZÔNIA S/A 


6 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$262.052.526 - 1,93% DO TOTAL FATURADO 
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PÓLO: BEBIDAS 


1 IND DE BEBIDAS ANTARCTICA AMAZÔNIA 4 EMPRESA DE ÁGUAS SANTA CLAU 
2 MANAUS REFRIGERANTES LTDA 5 JCRUZ IND E COMLTDA 
3 CERVEJARIA MIRANDA CORRÊA S/A 6 FÁBRICA VIRROSAS LTDA 


6 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$158.134.897 - 1,17% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: METALÚRGICO 


COIMPA SOC INDL METAIS PRECIOSOS PREVIS INDUSTRIAL LTDA 
METALFINO DA AMAZÔNIA LTDA 12 FAMA DA AMAZÔNIA IND MET S/A 
METALÚRGICA MAGALHÃES COM E IND 13 ENTEC EQUIP INDUSTRIAIS LTDA 
BERTOLINI DA AMAZÔNIA IND E COM 14 INCOTOKYO IND E COM TOKYO LTDA 
REFLECT IND E COM LTDA 15 MULT LOCK DA AMAZÔNIA LTDA 

CIA INDUSTRIAL AMAZONENSE 16 METALÚRGICA SATO DA AMAZÔNIA 
DUQUE INDÚSTRIA DO AMAZONAS LTDA 17 ESTRUTURAS METÁLICAS DA AMAZÔNIA 
KDG DA AMAZÔNIA S/A 18 IND DE COMPONENTES INDUSTRIAIS 
INDÚSTRIAS ESPLANADA LTDA 19 METALÚRGICA DO NORTE LTDA 

BURITI INDUSTRIAL S/A 20 FUJIMA IND COM IMP E EXP LTDA 
TANARI INDUSTRIAL LTDA 


21 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$116.758.719 - 0,86% DO TOTAL FATURADO 


OVO NODUA RO a 


—a 


PÓLO: BRINQUEDOS 


1 TECTOY IND DE BRINQUEDOS S/A 2 LEGO DO BRASIL LTDA 
3 BRINQUEDOS ESTRELA IND E COM 


3 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$104.747.371 - 0,77% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: MECÂNICO 


1 CLIMAZON INDUSTRIAL LTDA 4 REFRIMA S/A - EQUIP INDUSTRIAIS 
2 BRB MOTORES LTDA 5 OUTBOARD MARINE MOTORES AMAZ 


3 PANCOSTURA DA AMAZÔNIA IND E COM 6 KSB DA AMAZÔNIA S/A 
7 AQUAMET PRODUTOS NÁUTICOS S/A 


7 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$92.992.979 - 0,69% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: TÉXTIL 
1 PRITEFISA TECELAGEM FIOS SINTETICOS 2 EMPRESA INDUSTRIAL DE JUTA 


2 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$91.595.640 - 0,67% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 


IND MOAGEIRA DE TRIGO AMAZONAS S/A FÁBRICA RAINHA ISABEL LTDA 
CIA AMAZONENSE DE PROD LÁCTEOS 9 FRIGELO FRIO E GELO LTDA 
SOCIEDADE AGRÍCOLA DE MAUÉS 10 A SOARES FERREIRA & CIA LTDA 
PAPAGUARA S/A - MASSAS ALIMENT 11 S. F. IND ALIMENTÍCIA DA AMAZÔNIA 
LATICÍNOS E REFRESCOS TROPICAL 12 CASA ROMA IND DE ALIMENTOS LTDA 
JACK'S AMAZÔNIA IND DE ALIMENTOS 13 FÁBRICA SANTO ANTONIO LTDA 
FÁBRICA MODELO LTDA 14 REAL COME IND DE ALIMENTOS 
BEAGA MASSAS ALIMENTÍCIAS LTDA 


15 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$75.827.635 - 0,56% DO TOTAL FATURADO 
57 ZFM1396.XLS 
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PÓLO: PAPEL E PAPELÃO 


4 AMAZON PAPER INDUSTRIAL DE PAPEIS 
2 COPAG DA AMAZÔNIA S/A 5 IND DE PAPEL SOVEL DA AMAZÔNIA 
SOVEL DA AMAZÔNIA LTDA 6 SACOPEL SOC AMAZ EMBALAGEM 


6 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$69.379.547 - 0,51% DO TOTAL FATURADO 


RIGESA DA AMAZONIA S/A 


PÓLO: MOVELEIRO 
4 SONOREY IND E COM DA AMAZÔNIA 


PASTORE DA AMAZÔNIA S/A 
PELMEX DA AMAZÔNIA LTDA 5 R.B. ALMEIDA 
ESPLANADA IND E COM DE COLCHÕES 6 SIGMA ARETEF CONCRETO E MADEIRA 


6 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$53.271.259 - 0,39% DO TOTAL FATURADO 


No 


PÓLO: MADEIREIRO 


GETHAL-AMAZONAS S/A IND MAD COMP WAGNER DA AMAZÔNIA S/A 
CAROLINA IND E COM MAD TROPICAIS 10 SERRARIA MORAES LTDA 
AMAPLAC S/A IND DE MADEIRAS 11 AGRO MADEIRAL PARINTINS LTDA 
SERRARIA MOSS LTDA 12 MADEIRAL AMAZONAS MADEIREIRA 
CIFEC COMPENSADOS DA AMAZÔNIA 13 A MATHIAS DOS SANTOS & CIA LTDA 
MADEIRAS COMPENSADAS AMAZÔNIA 14 MADEIREIRA PONTA NEGRA LTDA 
CIA INDUSTRIAL DE MADEIRAS 15 SELVAPLAC INDL MADEIREIRA 
MOSS QUATRO M LTDA 16 MADEIREIRA MANUARA LTDA 
MADEIREIRA MOSS IND COM E EXP 


17 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$52.154.175 - 0,38% DO TOTAL FATURADO 


oO A RUN a 


PÓLO: MINERAL NÃO METÁLICO 


1. ITAUTINGA AGRO INDL S/A 3 DROHAOSER COM E IND LTDA 
2 CISPER DA AMAZÔNIA S/A 


4 LITIARA IND CERÂMICA DA AMAZÔNIA 
5 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$48.793.836 - 0,36% DO TOTAL FATURADO 


5 CERÂMICA MODERNA DE PARINTINS 


PÓLO: EMPRESAS SEM SUBSETOR 


CALAM ALIMENTOS DA AMAZÔNIA LTDA MAGALDI AGRO COML E INDL LTDA 
2 J.M.D. PLÁSTICOS DA AMAZÔNIA LTDA 10 JAUARI AGRO INDUSTRIAL LTDA 

3 SANYO DA AMAZÔNIA LTDA 11 COSFEC COM IND E RE? LTDA 

4 SONY PLÁSTICOS DA AMAZÔNIA LTDA 12 AMAZONPACK IND E COM DE EPS LTDA 

5 COSMOPLAST IND E COM DE PLÁSTICOS 13 IND E COM DE ESTOPA CAMPOS , 

6 BDS CONFECÇÕES LTDA 14 REPAN IND DE ALIMENTOS DA AMAZÔNIA 
A BRASILEIRA IND E COM CONFECÇÕES ALUMÍNIO GDM DA AMAZÔNIA LTDA 
OX RED QUÍMICA LTDA EDITORA UMBERTO CALDERARO LTDA 


16 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$27.184.395 - 0,20% DO TOTAL FATURADO 
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PÓLO: NAVAL 


1 ERINESTALEIROS RIO NEGRO LTDA 3 ICOMA S/A 
2 WEMOTO IND E COM LTDA 4 MARES IND NAVAL DA AMAZÔNIA 


4 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$23.314.689 - 0,17% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: DIVERSOS 


1 S.R. PRODUTOS HOSPITALARES S/A 3 INDUMET IND E COM LTDA 
2 DIXTAL BIOMÉDICA IND E COM LTDA 4 ARCOMA DA AMAZÔNIA IND E COM LTDA 


4 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$18.901.588 - 0,14% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: VESTUÁRIO E CALÇADOS 


2 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$1.771.710 - 0,02% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: COUROS E SIMILARES 
1 CURTUME CANADENSE LTDA 
1 EMPRESA COM FATURAMENTO DE US$323.256 - 0,01% DO TOTAL FATURADO 


PÓLO: EDITORIAL E GRÁFICO 
1 CURTUME CANADENSE LTDA 
4 EMPRESA COM FATURAMENTO DE US$193.327 - 0,01% DO TOTAL FATURADO 


TOTAL GERAL: 349 EMPRESAS COM FATURAMENTO DE US$13.573.017.568 
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01. 
02. 
03. 
04. 
05. 
06. 
07. 
08. 
09. 
10. 
11. 
12. 
15. 
14. 


OS SUPERINTENDENTES NOS 30 ANOS DA SUFRAMA 


PERÍODO: 1967 - 1997 


FLORIANO PACHECO 

HUGO DE ALMEIDA 

JOSÉ MARTINS DE OLIVEIRA AMADO 
ALOÍZIO MONTEIRO CARNEIRO CAMPELO 
RUY ALBERTO COSTA LINS 

JOAQUIM PESSOA IGREJAS LOPES 
ROBERTO COHEN 

REGIS RIBEIRO GUIMARÃES 

DELILE GUERRA DE MACÊDO 

JADYR CARVALHO MAGALHÃES 
LEOPOLDO CARPINTEIRO PÉRES SOBRINHO 
ALFREDO PEREIRA DO NASCIMENTO 
MANUEL SILVA RODRIGUES 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 


60 


19.04.1967 
04.09.1972 
02.04.1974 
03.01.1975 
15.03.1979 
21.06.1983 
10.04.1985 
04.04.1986 
03.06.1986 
04.08.1987 
17.04.1990 
07.03.1991 
30.07.1992 


10.05.1996 até a presente data 


04.08.1972 
15.03.1974 
20.11.1974 
15.03.1979 
21.06.1983 
10.04.1985 
03.04.1986 
04.06.1986 
03.08.1987 
12.03.1990 
07.03.1991 
30.07.1992 
10.05.1996 


TRABALHOS PUBLICADOS PELO AUTOR 
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03. 


04. 


06. 


07. 


08. 


09. 
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Ra 


12. 


Irá 
4) 


7) 


Roteiros da Amazônia. Conferência pronunciada na Faculdade do Recife. in "Caderno Acadêmico". 
Ano II. nº 3. Recife. 1942. 8p. 


2. Versos dos Verdes Anos (1942-1945). Poemas e haikais escritos no período de 1942-1945 e não publi- 


cados. 9p. 


Quarto Centenário do Descobrimento do Rio Amazonas: Diário de uma Viagem pelo Rio Solimões até 
Iquitos. Inédito. Manaus. 1942. 50p. 


O Bacharel no Brasil - Aspectos de sua Influência em nossa História Social e Política. Ed. Livraria 
Clássica. Manaus. 1946. 33p. 


. O Cearense na Amazônia - Inquérito Antropogeográfico sobre um tipo de Imigrante. Prêmio "José Boi- 


teux" do X Congresso Brasileiro de Geografia (1944). 1º Edição, Conselho Nacional de Imigração e 
Colonização. Imprensa Nacional. Rio. 1946. 89p. 2º Edição. SPVEA. Coleção Araújo Lima. Rio de Ja- 
neiro. 1965. 87p. 3º Edição. Imprensa Oficial. Manaus. 1992. 304p. 


O Aproveitamento das Terras Incultas e a Fixação do Homem ao Solo. In "Boletim Geográfico”. Conse- 
lho Nacional de Geografia. Ano IV. nº 42. Rio de Janeiro. 1946. 38p. 


The next war: book-report. Oxford: Miami University. 1946. Monografia de Pós-Graduação, 1 lp. 


Capitalism. the creator: a book-report. Oxford: Miami University. 1947. Monografia de Pós-Graduação, 
Sp 


History of economic throught: an outline. Oxford: Miami University. 1947. Monografia de Pós- 
Graduação. 17p. 


Industrialization and foreign trade in Brazil. Oxford: Miami University. 1947. Monografia de Pós- 
Graduação. 1lp. 


Manaus: The Growth of a City in the Amazon Valley. Tese de Mestrado para obtenção do Master De- 
gree em Economia e Sociologia, por Miami University. Oxford, Ohio, USA. 1947. 165p. 


Sociology in Brazil and in the U.S. - A Comparative Study. In "Sociology and Social Research”. vol. 
32.nº 2. Los Angeles. Califórnia. 1947. 27p. 


' Diário de um estudante da Miami University. Oxford. Ohio. e de um viajante pelos Estados Unidos 


(1946/7). inédito. 174p. 


“Ciclos de Negócios & Estabilidade Econômica - Contribuição ao Estudo da Conjuntura. Tese de Douto- 


rado-Concurso à Cátedra de Economia Política da Faculdade de Direito do Amazonas. Tipografia Fe- 
nix. Manaus. 1954. 152p. 


“Planejamento do Crédito para a Valorização da Amazônia: situação histórica e atual do crédito no 


Amazonas. política de crédito necessária à mobilização. e medidas complementares e colaterais. Rela- 
tório apresentado pela Sub-Comissão de Crédito e Comércio. da Comissão Coordenadora dos Subsídios 
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20. 


24. 


to 
tm 


26. 


dd, 


28. 


20. 


30. 


do Estado do Amazonas para o Plano Quinguenal da Valorização da Amazônia. da foi 
Relator. Manaus. 1954. 25p. qual foi Presidente e e 


Relação entre a Economia e o Direito. In "Revista da Faculdade de Direito do Amazonas". nº 3. Ma- 
naus. 1955. - 


. Inflação e Desenvolvimento Econômico. Tipografia Fenix. Manaus. 1956. e "Revista do Serviço Públi- 


co" do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP)..vol. 73. Rio de Janeiro. 1956. 24p. 


. Problemas de Desenvolvimento Econômico - com especial referência ao caso amazônico. Editora Sérgio 


Cardoso. Manaus. 1957. 83p. 


O Banco do Brasil na Economia do Amazonas. Edição SPVEA. Coleção Araújo Lima, Rio de Janeiro, 
1958. 16p. 


Investimento & Poupança - Inquérito sobre a Pobreza das Nações. In "Revista da Faculdade de Direito 
do Amazonas". nº 7. Manaus. 1960. 


21. Pólos de Crescimento da Economia Amazônica: Aspectos Espaciais. Temporais e Institucionais. In 


Cadernos CODEAMA. nº 2. Manaus. 1965. 42p. 


. Pólos de Crescimento & Desenvolvimento Econômico. Editora Sérgio Cardoso. Manaus. 1965. 42p. 


- Estrutura Geo-Social e Econômica da Amazônia. Dois volumes. edições do Governo do Estado do 


Amazonas. Série "Euclides da Cunha". Editora Sérgio Cardoso. Manaus. 1966. lo vol. 186p: 20 vol. 
500p. 


Projeto ETA-54 da heveicultura do pós-guerra. Brasília, Congresso Nacional. 1970. Depoimento pres- 
tado à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI-49/67) da Câmara dos Deputados. Diário do Congresso 
Nacional. Suplemento (Resolução nº 114. de 01/maio/1970). 7p. 


- Política e Estratégia na Grande Amazônia Brasileira. Edições Faculdade de Direito do Amazonas. 1968. 


l6p. 


Variáveis e Opções Estratégicas para o Desafio Amazônico. Manaus. 1969. Conferência proferida a 
bordo do Navio "Lauro Sodré" aos alunos da Escola Naval de Guerra. 


A Planetarização da Amazônia. Jornal "A Noticia". Manaus. 1972. 


Amazônia: Mensagem a um Desafio. Congresso das Classes Produtoras - CONCLAP. no Rio. Revista 
da Associação Comercial do Amazonas. 1972 


Polarização e Integração: dois processos no desenvolvimento regional. Manaus. 1972. Conferência pro- 
ferida aos estagiários da Escola Superior de Guerra. na sede do Comando Militar da Amazônia. 


A Pecuniarização da Amazônia: A Ameaça e o Desafio do Mega-Boi no Processo de Ocupação da 
Amazônia. Jomal "A Crítica". Manaus. 11/08/1974. e Jornal "Estado de São Paulo" de 08/09/1974 
Conferência proferida na Comissão de Valorização da Amazônia. da Câmara dos Deputados. 


“Amazônia: Um Pouco-Antes e Além-Depois. Editora Umberto Calderaro. Edição Umversidade do 


Amazonas e CODEAMA. 1977. 840p 
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36. 


38. 


39, 


40. 


44. 


47. 


48 


- Projeto Geopolitico Brasileiro de Libertação e Desenvolvimento - A Formação e Reorganização da Es- 


- Politica Fiscal. Edição Universidade do Amazonas. Faculdade de Estudos Sociais. Departamento de 


Ti dá ed 


“o 
a. 


paço Politico. Edição especial do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia-INPA. Manaus. 1977 
197p a 


Direito Público. Manaus. 1978. 438p. 


- O Pacto Amazônico e a Amazônia Brasileira. Edição Universidade do Amazonas. Faculdade de Estudos 


Sociais. Manaus. 1978. 43p. 


- Petróleo na Selva do Juruá - O Rio dos Índios Macacos. Edição Universidade do Amazonas. Manaus. 


junho/1979. 342p. 


A Duodécada 80/90 - Reflexões e Cenários Amazônicos. Universidade do Amazonas. Manaus. 1979. 
103p. 


- Uma oikopolitica para a Amazônia. Simpósio Nacional da Amazônia. Câmara dos Deputados. 1979. 


106p. 


Metodologia e Diretrizes para um Plano de Desenvolvimento Regional. Palestra realizada no Comando 
Militar da Amazônia. Manaus-Am. 24/abril/1980, 3p. 


O Desenvolvimento do Médio e Baixo Amazonas: Uma Prioridade Regional. Palestra na 3º Convenção 
Amazônica do Comércio Lojista. Santarém-Pa, junho/1980, 7p. 


O Curumim na Amazônia. Conferência pronunciada na instalação do Curso Nestlé de Atualização em 
Pediatria. realizada no Teatro Amazonas. Manaus. agosto/ 1980. 12p. 


- Tendências. Perspectivas e Mudanças na Economia e na Sociedade Amazônicas. Manaus. 1980. 26p. 
- Amazônia: Andanças e Mudanças. Cuiabá. Universidade Federal de Mato Grosso. 1981. 78p. 


- Amazônia Legal na Década 70/80: Expansão e Concentração Demográfica. Edição Universidade do 


Amazonas. julho/1981. 167p. 


A Floresta Tropical Umida: aspectos ecológicos. in Seminário de Tropicologia da Fundação Joaquim 
Nabuco. Recife-Pe. 29/setembro/1981. 10p. 


- A Questão Amazônica. in Encontro Inter-Regional de Cientistas Sociais do Brasil. Manaus. 1981. 


- Population Changes in the Brazilian Amazon. in The Frontier after a decade of colonization. Manches- 


ter University Press. 1985. 14p. 


Introdução aos Autos da Devassa dos Índios Mura (1738). Apresentado ao 45th Congresso Internacio- 
nal de Americanistas. Bogota. 1985. Edição xerox. Manaus. 1985. Publicado nos Anais de la etnohis- 
toria del Amazonas. Universidad de los Andes. Bogotá, 1985. Tradução em espanhol editada por Bea- 
triz Angel e Roberto Camacho m Los meandros de la Historia en Amazonia. Quito. Abva-Yala. 1990. 
50p. 


Cobras & Buiuçus na Praça dos Remédios. Edição xerox. Manaus. 1985. 20p. 


62 


49. 


60. 
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63. 
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Grupos Culturais na Formação da Amazônia Brasileira e Tropical. Apresentado ao II Encontro Regio- 
nal de Tropicologia da Fundação Joaquim Nabuco. Manaus, 1985, 31p 


- Política Florestal para a Amazônia Brasileira: projeto no Congresso. Jornal "A Crítica". 09/fev/1985, 


8p. 


- O "encantamento" de Gilberto Freyre. in Ciência & Trópico. Recife. v. 15. nº 2, jul/dez 1987. in Cader- 


no de Cultura. Brasília. ano 2. dez/1988, 4p. 


- Amazônia Fiscal - Uma Análise da Arrecadação Tributária e seus Efeitos sobre o Desenvolvimento 


Regional. Edição Instituto Superior de Estudos da Amazônia - ISEA, Manaus. 1988. 179p. 


. Extrativismo. agnicultura e indústria na Amazônia: seringa, roça e fábrica - um trilema? in Seminário de 


Jornalismo Econômico da Amazônia. Manaus. 1988. 


- Manual de Introdução à Amazônia: programa. bibliografia selecionada. notas. mapas. quadros. material 


de leitura para análise. crítica e reflexões. Manaus. 1988. 226p. 


. The Free Trade Zone of Manaus - Assessment and Proposals. Paper presented to the 46th International 


Congress of Americanists. Amsterdam. Holland. 1988. 


- Zona Franca de Manaus: A Conquista da Maioridade. The Manaus Free Trade Zone: Coming of Age. 


Edição bilingue português/inglês Suframa/Sver & Boccato, São Paulo, 1989. 128p. 


- Amazônia: Quadros Econômicos da Produção. Depoimento à Comissão Parlamentar de Inquérito da 


Amazônia no Senado Federal. Centro gráfico Senado Federal, Brasilia, 1989. 83p. 


- Amazônia: Ecologia e Desenvolvimento. in Encontro dos Empresários da Amazônia. Manaus. 1989. 


- Amazônia: Planetarização e Moratória Ecológica. Edição Universidade Paulista/ Cered. São Paulo. 


julho/1989. 144p. 


Geo. Bio. Eco e Etno-Diversidades na Amazônia. Apresentado ao Congress Amazon: Needs. Resear- 
ches and Strategics for self-sustained development. Patrocínio CNPqg/MEC/PNUD/IBAMA/UNIP. Ma- 
naus, 1989. 17p. 


Manaus na década dos anos 40. im Seminário Manaus: uma cidade e seus problemas. Manaus. 1989. 
Seminário promovido pela Secretaria Municipal de Ação Comunitária. da Prefeitura Municipal de Ma- 
naus. no período de ll a 15.12.89. 


O Imposto Internacional Ambiental e a Poluição Nacional Bruta. Edição Universidade do Amazonas. 
Manaus. 1990. 10p. 


Desequilíbrios regionais com ênfase na Amazônia. Manaus. 1990. Palestra proferida na Escola Superi- 
or de Guerra. Rio de Janeiro. 8p. 


Trópico e Meio Ambiente. Trabalho apresentado ao Seminário de Tropicologia. Fundação Joaquim 
Nabuco. Recife. maio/1990. 18p 


. Finança Pública na Amazônia Clássica: quadros e rodapés (1º semestre de 1990). Trabalho apresentado 


ao I Encontro de Economistas da Amazônia. Belém. agosto/ 1990. 39p. 
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International Symposium on Environment Studies on Tropical Rain Forest (Forest 90), Manaus. 1990 
Participação como debatedor da pesquisa "The rubber development schemer of the United States in the 
Brazilian Amazon. 1945-1956". do Professor Warren Dean. da New York University. 


Africanização econômica e balkanização ecológica da Amazônia Manaus. 1991. Depoimento prestado 
à Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a Internacionalização da Amazônia. da Câmara dos Depu- 
tados. 8p. 

Amazônia e a Eco 92. in Simpósio sobre a Amazônia, Belém. 1991, 5p. 


Amazônia Interior: Apologia e Holocausto. Edição mimeo. Manaus. abril. 1991, 23p. 


A recessão na Zona Franca de Manaus: africanização e balkanização. Jornal "A Crítica". Manaus. 
29/set/1991. 10p. 


Tropics and environment: world contribution of the tropical and amazonian biodiversity. in Congresso 
Internacional de Americanistas. New Orleans. 1991. 


Tributos na Amazônia: Tesouro Federal. Seguridade Social. Fazenda Estadual - Exercício 1990 e Janei- 
ro-Julho 1991. Edição mimeo. Manaus. outubro/1991. 72p. 


- Romanceiro da Batalha da Borracha. Edição Imprensa Oficial, Manaus. 1992. 304p. 


- Eco-92: Borealismo Ecológico e Tropicalismo Ambiental. Trabalho apresentado à Fundação Joaquim 


Nabuco e ao Instituto de Tropicologia. Recife. março/1992, 16p. 


- Amazônia: Crise no Erário e na Economia. Trabalho apresentado à Assembléia Legislativa do Estado 


do Amazonas. em 18 de maio de 1992. Edição mimeo. Manaus. maio/1992. 53p. 


- Amazônia: A Guerra na Floresta. Editora Civilização Brasileira. Rio de Janeiro, junho/1992. 329p. 


- Impactos Econômicos da Ocupação da Amazônia e Perspectivas. in Seminário "Alternativas para o 


Desenvolvimento Sustentável da Amazônia". organizado pelo Núcleo de Políticas e Estratégias da Uni- 
versidade de São Paulo, para o Forum Global-ECO-92. Rio, 12 de junho de 1992, 5p. 


Fatores Atuais dos Desequilíbrios e Alternativas de Desenvolvimento na Amazônia Ocidental. Trabalho 
apresentado à Comissão Mista do Congresso Nacional para o Estudo do Desequilíbrio Econômico In- 
ter-Regional Brasileiro. no Auditório da Suframa. Manaus-Am. 3 de setembro de 1992, 41p. 


A Amazônia e o Terceiro Milêmo. Trabalho apresentado ao Forum Internacional de Direito "O Homem. 
o Estado. a Justiça: Perspectivas do Terceiro Milênio". promovido pela Academia Amazonense de Le- 
tras Jurídicas. Faculdade de Direito da Universidade do Amazonas e as Associações de Magistrados. 
realizado em Manaus-Am. no período de 7 a 11 de dezembro de 1992. Edição xerox, janeiro 1993. 17p. 


Uma Ocupação Inteligente da Amazônia. Trabalho apresentado ao Forum Beyond ECO-92: Global 
Change. The Discourse. The Progression. The Awareness. Patrocínio da Unesco. ISSC. ICSU. Secre- 
taria de Ciência e Tecnologia e Governo do Estado do Amazonas. realizado em Manaus-Am. no período 
de 10 a 13 de fevereiro de 1993. 5p. 
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Grupo Empresarial Bemol/Fogás: Lembranças e Lições de Vida. Edição xerox, Manaus ú 
1993. 146p. * 


Fisco e Tributos na Amazônia - 1993. Edição xerox. Manaus. Março 1994, 110p. 


O Homem e o Rio na Amazônia: uma abordagem eco-sociológica. Trabalho apresentado ao 48º Com E 
gresso Internacional de Americanistas. Stockholm. Julho 1994 - Edição xerox. 1994, 8p. 


Os Índios e os Caboclos na Amazônia: uma herança cultural-antropológica. Trabalho apresentado no 
48º Congresso Internacional de Americanistas. Stockholm. Julho 1994 - Edição xerox. 1994. 13p. 


. Esboço de uma Política e Estratégia para a Amazônia. Edição xerox. Manaus. 1994. 27p. 


- Manãos-do-Amazonas: Memória Empresarial. Edição Governo do Estado/Universidade do Amazo- 


nas/Associação Comercial do Amazonas. Manaus. 1994. 373p. 


. Judeus no ciclo da borracha. Trabalho apresentado no I Encontro Brasileiro de Estudos Judaicos da 


Universidade do Rio de Janeiro. no período de 24 a 26 de Outubro de 1994. Edição Imprensa Oficial. 
Manaus. 1995. 97p. 


. Amazônia Fiscal - 1994: Bonança e Desafios. Edição Imprensa Oficial. Manaus. Janeiro 1995. 192p. 
. Navegação e Transporte na Amazônia. Edição Imprensa Oficial. Manaus, Julho 1995, 80p. 


. Exportação e Exportadores da Amazônia Legal em 1994. Edição Imprensa Oficial. Manaus. Setembro 


1995. 80p. 


- Amazônia 95: Paraiso do Fisco e Celeiro de Divisas. Edição reprográfica. Manaus. Março 1996. 142p. 


- Exportação da Amazônia Brasileira - 1995/1994. Edição Universidade do Amazonas, Federação das 


Indústrias do Amazonas. Federação do Comércio do Amazonas. SEBRAE/Amazonas e Associação 
Comercial do Amazonas. Manaus. Junho 1996. 199p. 


Manual de Introdução à Amazônia. Co-edição Universidade do Amazonas. Federação das Indústrias do 
Amazonas e Assiciação Comercial do Amazonas. Manaus. Agosto 1996. 320p. 


Exportação da Amazônia Brasileira - 1996/1995. Trabalho apresentado no 49º Congresso Internacional 
de Americanistas. Quito. Equador. Julho 1997. Edição Universidade do Amazonas e SEBRAE/ 
Amazonas. Manaus. Março 1997. 109p. 


A Amazônia e o Terceiro Milênio: Antevisão. In “O Brasil no Terceiro Milênio - O Livro da Profe- 
cia”. editado pelo Senado Federal. Centro Gráfico CEGRAF. Brasília, 1997. 16p. 


Amazônia 96 - Fisco e Contribuintes. Edição Universidade do Amazonas. Federação das Indústrias do 
Amazonas e Associação Comercial do Amazonas. Manaus. Junho 1997. 193p. 


Zona Franca de Manaus: Pólo de Desenvolvimento Industrial. Edição Universidade do Amazonas. Fe- 
deração das Indústrias do Amazonas e Associação Comercial do Amazonas. Manaus. Junho 1997. 67p. 
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- Professor de Introdução à Economua e Repartição da Renda Social. na Faculdade de Ciências Econômicas da 
Universidade do Amazonas. 1954/55. 


- Professor Catedrático de Economua Política. na Faculdade de Direito do Amazonas. por concurso público. 
1954/74. 


- Professor Titular de Introdução à Economia do Departamento de Economia da Faculdade de Estudos Sociais. 
1974/77. 
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- Professor Titular de Política Fiscal, Departamento de Direito Público da Faculdade de Estudos Sociais. 1978. 


- Coordenador da Comissão de Documentação e Estudos Amazônicos (CEDEAM) da Universidade do Ama- 
zonas. 1979/1984. 


- Conselheiro do Instituto Superior de Estudos da Amazônia - ISEA, 1986/1990. 


- Professor de Introdução à Amazônia. Faculdade de Estudos Sociais. Universidade do Amazonas. 1979/1997 


4. ATIVIDADES EMPRESARIAIS 

- Vice-Presidente do Banco do Estado do Amazonas - 1957/1962. 
- Diretor da Refinaria de Petróleo de Manaus - 1962/1968. 

- Diretor da Associação Comercial do Amazonas - 1945/1997. 


- Presidente do Grupo Empresarial Bemol/Fogás - 1942/1997. 
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AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 


Contato 
E-mail : acervodigitalsec(ogmail.com 


Secretaria de 


Cultura 


